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01 - A relevância dos problemas envolvidos na interpretação da Constituição tem motivado a 
proposta de métodos a serem seguidos nesta tarefa. Todos eles tomam a Constituição como um 
conjunto de normas jurídicas, como uma lei, que se destina a decidir casos concretos. Ocorre que 
nem todo o problema concreto acha um desate direto e imediato num claro dispositivo da 
Constituição, exigindo que se descubra ou se crie uma solução, segundo um método que norteie a 
tarefa. (…). (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 9 ed., IDP, 2014, 
p.91) 
 
Levando-se em consideração a doutrina dos autores acima, bem como a caracterização dos 
Métodos de Interpretação da Constituição, é possível AFIRMAR que o método jurídico-estruturante: 

a) Toma a Constituição como um conjunto aberto de regras e princípios, dos quais o aplicador deve 
escolher aquele que seja mais adequado para a promoção de uma solução justa ao caso concreto 
que analisa. O foco, para este método, é o problema, servindo as normas constitucionais de 
catálogo de múltiplos e variados princípios, em que se busca argumento para o desate adequado de 
uma questão prática.  

b) Enxerga a Constituição como um sistema cultural e de valores de um povo, cabendo à interpretação 
aproximar-se desses valores subjacentes à Carta Maior. Tais valores, contudo, estão sujeitos a 
flutuações, tornando a interpretação da Constituição fundamentalmente elástica e flexível, 
submetendo a força de decisões fundamentais às vicissitudes da realidade cambiante.  

c) Enfatiza que a norma não se confunde com o seu texto (programa normativo), mas tem a sua 
estrutura composta, também, pelo trecho da realidade social em que incide (o domínio normativo), 
sendo esse elemento indispensável para a extração do significado da norma.  

d) Preconiza que a Constituição seja compreendida com os mesmos recursos interpretativos das 
demais leis, segundo as fórmulas desenvolvidas por Savigny: a interpretação sistemática, histórica, 
lógica e gramatical. A interpretação constitucional não fugiria a esses padrões hermenêuticos, não 
obstante a importância singular que lhe é reconhecida para a ordem jurídica.  

e) Parte do pressuposto de que a interpretação constitucional é concretização, entendida como uma 
norma preexistente na qual o caso concreto é individualizado. Aqui, o primado não é do problema, 
mas do texto constitucional. A tarefa hermenêutica é suscitada por um problema, mas, para 
equacioná-lo, o aplicador está vinculado ao texto constitucional. Para obter o sentido da norma, o 
intérprete arranca da sua pré-compreensão o significado do enunciado, atuando sob a influência 
das suas circunstâncias históricas concretas, mas sem perder de vista o problema prático que 
demanda a sua atenção. 

 
  
02 - Considere as assertivas abaixo: 

I - Tendo em vista que as atribuições insertas no artigo 129 da Constituição Federal de 1988 podem 
atingir interesses fundamentais, é correto concluir que o rol das funções institucionais do Ministério 
Público é exaustivo.  

II - Cabe, com exclusividade, ao Ministério Público a promoção da ação penal pública.  
III - A relevância jurídica do princípio institucional da indivisibilidade do Ministério Público é tamanha que 

o seu delineamento é dado pela atual Carta Magna. A aplicação deste princípio permite que 
integrantes de carreiras distintas possam ser substituídos uns pelos outros.  

 
Pode-se AFIRMAR que: 

a) Apenas o item I está correto. 
b) Somente os itens I e III estão corretos. 
c) Todos os itens estão incorretos.  
d) Apenas os itens II e III estão corretos. 
e) Apenas o item III está correto. 
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03 - Marque a alternativa INCORRETA: 
 
Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa e 
financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, 
cabendo-lhe (Artigo 130-A, § 2º da Constituição Federal de 1988): 

a) Zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, podendo expedir atos 
regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências.  

b) Zelar pela observância do artigo 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos 
Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos Tribunais de Contas. 

c) Receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou 
dos Estados, exceto contra os seus serviços auxiliares, que estão submetidos a regime jurídico 
disciplinar próprio, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo 
avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a 
aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras 
sanções administrativas, assegurada ampla defesa.  

d) Rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério 
Público da União ou dos Estados julgados há menos de 1 (um) ano.  

e) Elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias sobre a situação do 
Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar a mensagem prevista 
no artigo 84, XI.  

 
 
04 - (...) O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e 
regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, em substituição ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização ao Magistério (FUNDEF), 
que vigorou de 1998 a 2006. 2. O referido fundo é formado, na quase totalidade, por recursos 
provenientes de impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo 
composto, ainda, a título de complementação, por uma parcela de verbas federais, sempre que no 
âmbito de cada Estado seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. (…). 

(Habeas Corpus nº 218.921/PI (2011/0222389-5), 5ª Turma do STJ, Rel. Jorge Mussi. j. 25.03.2014, unânime, DJe 02.04.2014). 
 

Tendo como parâmetro o trecho do escólio acima transcrito, bem como o entendimento destacado 
pelo Supremo Tribunal Federal – STF no HC 100.772/GO, rel. Min. Gilmar Mendes, assinale a 
alternativa CORRETA: 

a) A propositura da ação penal, no caso de desvio de recursos do FUNDEB, é atribuição do MPF 
(Ministério Público Federal), ainda que não haja repasse de verbas da União, sendo julgada pela 
Justiça Federal. 

b) A propositura da ação penal, no caso de desvio de recursos do FUNDEB, é atribuição do MPE 
(Ministério Público Estadual), desde que não haja repasse de verbas da União, sendo julgada pela 
Justiça Estadual.  

c) A propositura da ação de improbidade administrativa, no caso de desvio de recursos do FUNDEB, é 
atribuição do MPE (Ministério Público Estadual), independentemente de haver repasse de verbas da 
União, sendo julgada pela Justiça Estadual.  

d) A propositura da ação de improbidade administrativa, no caso de desvio de recursos do FUNDEB, é 
atribuição do MPF (Ministério Público Federal), ainda que não haja repasse de verbas da União, 
sendo julgada pela Justiça Federal.  

e) Todas as alternativas anteriores são incorretas.  
 
 
 
05 - Mais séria e complexa revela-se a indagação sobre o cabimento de recurso extraordinário na 
hipótese de o Tribunal de Justiça, em ação direta de inconstitucionalidade, adotar interpretação de 
norma estadual de reprodução obrigatória que, por qualquer razão, se revele incompatível com a 
Constituição Federal (…). (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 9 

ed., IDP, 2014, p.1350). 
 
Levando-se em consideração a doutrina dos autores acima e o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal – STF, estampado na Rcl. 383/SP, rel. Min. Moreira Alves, dentro da temática que envolve o 
controle abstrato de constitucionalidade do direito estadual, as famigeradas normas de repetição 
obrigatória e o recurso extraordinário, analise as assertivas abaixo:  
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I - A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal – STF, em sede de recurso extraordinário, será 
dotada de eficácia erga omnes.  

II - Não cabe a interposição de recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal Federal – STF, 
porquanto o Tribunal de Justiça é o órgão jurisdicional com competência única e definitiva no controle 
abstrato de constitucionalidade do direito estadual.  

III - Se não houver a interposição de recurso extraordinário, qualquer que seja a decisão tomada pelo 
Tribunal de Justiça, em sede de ADI estadual, o Supremo Tribunal Federal – STF ficará vinculado ao 
quanto firmado pela Corte Estadual, sem possibilidade de reanalisar a matéria constitucional 
ventilada.  

 
Pode-se AFIRMAR: 

a) Apenas o item I é verdadeiro. 
b) Apenas o item II é verdadeiro. 
c) Apenas o item III é verdadeiro. 
d) Somente os itens I e II são verdadeiros. 
e) Somente os itens I e III são verdadeiros. 

 
 
06 - Tomando-se por base o que dispõe a Lei nº 9.868/99 e a decisão prolatada pelo Altíssimo 
Pretório na ADI 2.130, rel. Min. Celso de Mello, no que tange ao processo e julgamento da ação direta 
de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal, tem-se como EQUIVOCADA a seguinte assertiva: 

a) Proposta a ação direta, não se admitirá desistência.  
b) Em tais processos, inexiste prazo recursal em dobro ou diferenciado para contestar.  
c) Afigura-se impraticável a dilação probatória com perícia ou audiência pública, tendo em vista que 

tais ações têm nítida natureza objetiva, na qual não se discute matéria de fato.  
d) A decisão que declara a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo 

em ação direta ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a interposição de embargos 
declaratórios. 

e) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de 2/3 
(dois terços) de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração, ou decidir que ela só tenha 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.  

 
 
07 - As diferentes formas de se compreender o direito acabam por produzir diferentes concepções 
de constituição, conforme o prisma de análise. (…). (NOVELINO, Marcelo. Direito Constitucional, 3 ed., Editora 
Método, 2009, p.101). 
Tendo como norte conceitual a doutrina do autor acima, observe a seguinte formulação, realizada 
pelo mesmo, acerca do fundamento de uma constituição: 
“(...) surge a ideia de constituição total, com aspectos econômicos, sociológicos, jurídicos e 
filosóficos, a fim de abranger o seu conceito em uma perspectiva unitária (...)”. 
 
Trata-se da: 

a) Concepção sociológica.  
b) Concepção jurídica.  
c) Concepção política. 
d) Concepção culturalista. 
e) Estão incorretas todas as alternativas anteriores.  

 
08 - No que tange à disciplina normativo-constitucional expressa do processo legislativo (artigo 59 e 
seguintes da Constituição Federal de 1988), pode-se AFIRMAR que: 

a) Existe hierarquia entre lei complementar e lei ordinária, bem como entre lei federal e estadual. 
b) Conforme estabelece a Constituição Federal de 1988, excepcionalmente, a Constituição Federal 

poderá ser emendada na vigência de intervenção federal. 
c) Conforme estabelece a Constituição Federal de 1988, excepcionalmente, é permitida a edição de 

medidas provisórias sobre a organização do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus 
membros. 

d) A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na 
mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das 
Casas do Congresso Nacional.  

e) Estão incorretas todas as alternativas anteriores.  
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09 - No que diz respeito aos direitos sociais, é EQUIVOCADO afirmar que: 
a) Os direitos sociais podem ser considerados direitos fundamentais de segunda geração, realizáveis 

por meio de políticas públicas estatais, e normalmente descritos em normas programáticas. 
b) Os direitos a prestações possuem um caráter essencialmente positivo, impondo ao Estado o dever 

de agir. Objetivam a realização de condutas ativas por parte dos poderes públicos, seja para a 
proteção de certos bens jurídicos contra terceiros, seja para a promoção ou garantia das condições 
de fruição desses bens. 

c) A implementação das prestações materiais e jurídicas exigíveis para a redução das desigualdades 
no plano fático, por dependerem em grande medida da disponibilidade orçamentária do Estado, faz 
com que estes direitos tenham o seu campo de efetividade mais dificultado que os direitos de 
primeira geração. 

d) O clássico Princípio da Separação dos Poderes e a carência de legitimidade democrática dos juízes 
faz com que o Supremo Tribunal Federal – STF não admita a judicialização de políticas públicas.  

e) O Ministério Público tem legitimidade para propor Ação Civil Pública em favor de uma única pessoa, 
a fim de garantir-lhe o fornecimento de medicamento de alto custo. 

 
 
 
10 - A respeito da sistemática das súmulas vinculantes esposada na Constituição Federal de 1988, 
analise os itens a seguir: 

I - O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de 2/3 (dois 
terços) dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula 
que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.  

II - Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula 
poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.  

III - Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a 
aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato 
administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou 
sem a aplicação da súmula, conforme o caso.  

 
Pode-se AFIRMAR: 

a) Todos os itens são corretos. 
b) Somente os itens I e II são verdadeiros. 
c) Somente os itens I e III são verdadeiros. 
d) Somente os itens II e III são verdadeiros. 
e) Somente o item I é verdadeiro. 

 
 
 
11 - Analise os itens a seguir, levando-se em consideração a jurisprudência sedimentada do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça: 

I - A competência do Tribunal de Justiça para julgar prefeitos restringe-se aos crimes de competência da 
Justiça Comum Estadual.  

II - Nos crimes eleitorais, os prefeitos, no exercício do mandato, serão julgados pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais de seus respectivos estados.  

III - Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a 
prestação de contas perante órgão federal. 

 
Pode-se AFIRMAR: 

a) Somente o item I é verdadeiro. 
b) Somente o item II é verdadeiro. 
c) Somente o item III é verdadeiro. 
d) Somente os itens I e III são verdadeiros. 
e) Todos os itens são corretos. 



CONCURSO PÚBLICO PARA PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DO ESTADO DA 
BAHIA – PROVA PREAMBULAR - AZUL 

 

5 
 

12 - Com referência aos princípios administrativos, é CORRETO afirmar: 
a) O princípio da proporcionalidade, expressamente previsto na Constituição Federal de 1988, significa 

que as competências administrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e 
intensidade correspondentes ao que seja realmente demandado para o cumprimento da finalidade 
de interesse público a que estão atreladas. 

b) Como decorrência do princípio da motivação, todos os atos administrativos devem ser escritos. 
c) O princípio da reserva legal prescreve que a Administração Pública pode fazer tudo aquilo que não 

é legalmente proibido. 
d) A publicidade dos atos da Administração Pública é excepcionada apenas pela necessidade de 

proteção da intimidade dos cidadãos. 
e) A Emenda Constitucional nº 19/1998, conhecida por implementar a “Reforma Administrativa”, 

acrescentou o princípio da eficiência ao texto constitucional. 
 
 
13 - Leia atentamente as assertivas abaixo sobre as agências reguladoras e executivas, e assinale 
apenas a alternativa CORRETA: 

a) Os dirigentes das agências reguladoras são demissíveis ad nutum pela autoridade máxima do ente 
da Administração Pública Direta que as instituiu.  

b) As agências reguladoras têm personalidade jurídica própria em decorrência do fenômeno da 
“desconcentração” dos órgãos da estrutura da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.  

c) No Brasil, as agências reguladoras surgiram no contexto do Plano Nacional de Desestatização.  
d) Podem ser qualificadas como agências executivas as associações civis que celebrem contrato de 

gestão com o Ministério supervisor.  
e) No exercício da atividade regulatória, todas as agências reguladoras limitam-se a exigir dos agentes 

econômicos a estrita observância das leis aprovadas pelo Poder Legislativo.  
 
 
14 - Assinale a alternativa CORRETA: 

a) A pretensão de reparação do prejuízo causado ao erário pelo agente ímprobo ocupante de mandato 
eletivo prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da prática do ato de improbidade.  

b) Segundo a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a decretação da indisponibilidade 
de bens em ação de improbidade administrativa depende da comprovação de que o réu esteja 
dilapidando o próprio patrimônio ou na iminência de fazê-lo.  

c) As sanções legalmente previstas pela prática de atos de improbidade administrativa devem ser 
sempre aplicadas cumulativamente.  

d) O prazo prescricional da ação de improbidade será o mesmo prazo previsto na lei específica por 
faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de 
cargo efetivo ou emprego.  

e) A prescrição intercorrente nas ações de improbidade decorre de previsão legal expressa. 
 
 
15 - Analise a veracidade das seguintes assertivas: 

I – A desapropriação de bem público estadual pela União depende de prévia autorização legislativa.  
II – O decreto que declara a utilidade pública de bem privado para fins de instituição da servidão 

administrativa é dotado de autoexecutoriedade.  
III – A utilização provisória de imóvel particular pela Administração Pública, como meio de apoio à 

execução de obras e serviços públicos, denomina-se “ocupação temporária”.  
IV – A proibição de construir além de determinado número de pavimentos (gabarito), imposta por lei 

municipal de caráter geral, é um exemplo de servidão administrativa.  
V – Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios.  

 
Assinale a alternativa que contém apenas as frases CORRETAS: 

a) I, III e V. 
b) II, III e V. 
c) III e V. 
d) I, II e IV. 
e) II, III, IV. 
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16 - Em relação aos agentes públicos, é CORRETO afirmar: 
a) O empregado público sujeito ao regime celetista ocupa cargos do quadro da Administração e 

contratá-lo depende de prévia aprovação em concurso público.  
b) Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, aplica-se o mesmo regime 

previdenciário dos servidores públicos estatutários. 
c) Segundo o Supremo Tribunal Federal, o servidor público estatutário tem direito adquirido ao regime 

jurídico estabelecido na legislação vigente à época da sua nomeação.  
d) De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (Lei nº 6.677/94), a reversão 

é o retorno do servidor aposentado por invalidez, quando os motivos determinantes da 
aposentadoria forem declarados insubsistentes por junta médica oficial.  

e) As funções de confiança podem ser exercidas por pessoas estranhas aos quadros da Administração 
Pública, desde que se destinem apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento e que 
sejam reservados percentuais mínimos para servidores ocupantes de cargos efetivos.  

 
 
17 - No que se refere aos atos e poderes administrativos, é INCORRETO afirmar: 

a) Os atos vinculados não são passíveis de revogação.  
b) A cassação do ato administrativo pressupõe a prévia declaração da sua nulidade pela 

Administração Pública.  
c) Os atos administrativos ilegais dos quais decorram efeitos favoráveis ao administrado deverão ser 

invalidados no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que forem praticados, salvo 
comprovada má-fé.  

d) Denomina-se “extroverso” o poder que tem o Estado de constituir, unilateralmente, obrigações para 
os administrados.  

e) Na discricionariedade técnica, a Administração Pública tem o poder de fixar juízos de ordem técnica, 
mediante o emprego de noções e métodos específicos das diversas ciências ou artes.  

 
18 - Assinale a alternativa CORRETA, após aferir a veracidade das sentenças abaixo acerca da 
responsabilidade civil do Estado. 

I – A atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que o prazo 
prescricional da pretensão de reparação civil deduzida contra a Fazenda Pública é de 5 (cinco) anos.  

II – Segundo a doutrina pátria majoritária, em regra, a responsabilidade civil objetiva do Estado é do tipo 
“risco integral”.  

III – Haverá responsabilidade estatal quando o agente público causador do dano indenizável estiver no 
exercício das suas funções ou, ao menos, se esteja conduzindo a pretexto de exercê-las.  

IV – Segundo a teoria da “falta do serviço”, a vítima tem o ônus de comprovar a conduta culposa do 
agente público causador do dano. 

V – Os entes da Administração Pública direta são solidariamente responsáveis pelos danos causados 
pelas concessionárias de serviço público por eles contratadas.  

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) VVFVV. 
b) VFVFF. 
c) FFVFF. 
d) FVFVV. 
e) VFVFV. 

 
19 - Acerca dos contratos administrativos, é CORRETO afirmar: 

a) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se 
fizerem no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

b) Nos contratos privados da Administração Pública, dos quais são exemplos o contrato de seguro, de 
financiamento e de locação, não há a incidência de cláusulas de privilégio.  

c) As cláusulas de reajuste dos contratos administrativos podem ser unilateralmente alteradas pela 
Administração Pública, desde que demonstrado o interesse público.  

d) No exercício do controle externo, o Tribunal de Contas da União poderá determinar a imediata 
sustação de contrato administrativo ante suspeitas fundadas de irregularidades, comunicando, 
posteriormente, sua decisão ao Congresso Nacional.  

e) No contrato de concessão de serviço público, a concessionária poderá interromper os serviços 
contratados, independentemente de autorização judicial, após 90 (noventa) dias de atraso dos 
pagamentos devidos pelo ente concedente.  
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20 - Sobre as licitações públicas, é CORRETO afirmar: 
a) Nas licitações do tipo “melhor técnica”, a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a 

média ponderada das valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos 
preestabelecidos no instrumento convocatório.  

b) É dispensável a licitação para contratar serviços de publicidade e divulgação, em virtude da 
impossibilidade de julgamento das propostas com base em critérios objetivos.  

c) É inexigível a licitação na hipótese de não ter havido interessados em participar do procedimento 
licitatório anterior, desde que a Administração demonstre, justificadamente, a inexistência de 
prejuízo para os cofres públicos.  

d) A Lei nº 8.666/93 proíbe que um ente licitante adote o registro cadastral de fornecedores de uma 
outra entidade da Administração Pública. 

e) A denominada “equalização das propostas” implica, nas licitações internacionais, que as propostas 
apresentadas por licitantes estrangeiros serão acrescidas dos gravames consequentes dos mesmos 
tributos que oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.  

 
 
21 - Os municípios “A”, “B” e “C” firmaram um termo de ajustamento de conduta com o Ministério 
Público se obrigando a implantar e operar um único aterro sanitário para regularizar a destinação 
dos resíduos sólidos produzidos pelos seus munícipes. Levando-se em conta a atual legislação 
brasileira sobre a cooperação entre entes federativos, assinale a alternativa que indica o tipo de 
ajuste que os municípios citados podem firmar entre si: 

a) Termo de parceria. 
b) Contrato de concessão de serviços públicos. 
c) Concessão administrativa. 
d) Contrato de gestão. 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 

 
 
22 - Em relação à Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil das 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública nacional, ou estrangeira, é 
CORRETO afirmar que: 

a) A responsabilização das pessoas jurídicas por atos de corrupção é objetiva no âmbito administrativo 
e subjetiva na esfera cível.  

b) As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as 
consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei nº 
12.846/2013, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e à reparação 
integral do dano causado.  

c) O acordo de leniência poderá ser celebrado entre a autoridade máxima de cada órgão ou entidade 
pública e as pessoas jurídicas responsáveis pelas práticas dos atos lesivos previstos na Lei nº 
12.846/2013, e não implica reconhecimento da culpa pela pessoa jurídica infratora.  

d) A pena de dissolução da pessoa jurídica poderá ser aplicada no bojo do processo administrativo, 
desde que imposta pela autoridade máxima dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, sendo 
assegurados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.  

e) Apenas o Ministério Público detém a legitimidade para promover a responsabilidade da pessoa 
jurídica em juízo.  

 
23 - Dez dias antes da data das eleições municipais, um candidato a prefeito pediu a um amigo 
comerciante que afixasse uma placa com propaganda eleitoral no interior do centro comercial deste 
último, o mais frequentado pelos eleitores da comuna. Considerando essa situação-problema e a 
legislação em vigor, assinale a alternativa CORRETA: 

a) A propaganda eleitoral será lícita, desde que as dimensões da placa não ultrapassem 4 (quatro) 
metros quadrados.  

b) O comerciante poderá cobrar uma remuneração do candidato pela propaganda eleitoral no centro 
comercial. 

c) Não haverá ilegalidade na propaganda se ela for objeto de um contrato escrito firmado entre o 
candidato e o comerciante.  

d) A propaganda será lícita, desde que realizada mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral.  
e) A propaganda eleitoral nos moldes solicitados pelo candidato é vedada pela legislação.  
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24 - Levando-se em consideração a Lei nº 9.096/95, notadamente no que dispõe acerca da temática 
da fidelidade e da disciplina partidárias, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O estatuto do partido poderá estabelecer, além das medidas disciplinares básicas de caráter 
partidário, normas sobre penalidades, inclusive com desligamento temporário da bancada, 
suspensão do direito de voto nas reuniões internas ou perda de todas as prerrogativas, cargos e 
funções que exerça em decorrência da representação e da proporção partidária, na respectiva Casa 
Legislativa, ao parlamentar que se opuser, pela atitude ou pelo voto, às diretrizes legitimamente 
estabelecidas pelos órgãos partidários. 

b) Na Casa Legislativa, o integrante da bancada de partido deve subordinar sua ação parlamentar aos 
princípios doutrinários e programáticos e às diretrizes estabelecidas pelos órgãos de direção 
partidários, na forma do estatuto. 

c) A responsabilidade por violação dos deveres partidários deve ser apurada e punida pelo órgão 
competente, na conformidade do que disponha o estatuto de cada partido. 

d) Filiado algum pode sofrer medida disciplinar ou punição por conduta que não esteja tipificada no 
estatuto do partido político. 

e) Não perde automaticamente a função ou cargo que exerça, na respectiva Casa Legislativa, em 
virtude da proporção partidária, o parlamentar que deixar o partido sob cuja legenda tenha sido 
eleito.  

 
25 - Acerca das condições de elegibilidade, marque a alternativa CORRETA: 

a) Nem todo inalistável é inelegível, mas todo inelegível é inalistável.  
b) A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta a 

inelegibilidade prevista no § 7º do artigo 14 da Constituição Federal (artigo 14. A soberania popular 
será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante: (…). § 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os 
parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, 
de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição).  

c) A prática de ato de improbidade administrativa é causa de perda dos direitos políticos.  
d) Todos os que tiverem feito alistamento eleitoral serão elegíveis. 
e) A condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos, gera a perda dos 

direitos políticos.  
 
 
26 - João Paulo, solteiro, com 30 (trinta) anos, vivia em união estável com Maria de Fátima há 08 
(oito) anos, e dessa união nasceram 03 (três) filhos. Maria de Fátima não trabalhava porque João 
Paulo a proibira. João Paulo conheceu Maria Isis e resolveu abandonar Maria de Fátima para assumir 
seu novo relacionamento. Deixou, então, a companheira e os filhos, no imóvel alugado, e não se 
preocupou em lhes dar qualquer assistência. Maria de Fátima foi notificada de uma ação de despejo 
ajuizada contra si. Nestas circunstâncias, é CORRETO afirmar que o promotor de Justiça está 
legitimado a: 

a) Ajuizar uma ação de alimentos em favor de Maria de Fátima e dos filhos. 
b) Ajuizar uma ação de alimentos em favor de Maria de Fátima e dos filhos com um pedido cumulativo 

para permanência no imóvel da residência, cujo pagamento continuará a ser feito por João Paulo. 
c) Ajuizar uma ação de alimentos em favor de Maria de Fátima, apenas, por entender desnecessária a 

presença dos menores no polo ativo do processo e porque o pensionamento beneficiará os filhos 
menores. 

d) Ajuizar uma ação de alimentos em favor dos menores, apenas. 
e) Não ajuizar qualquer ação, pois os menores têm representação legal. 

 
27 - Conforme o artigo 62 do Código Civil Brasileiro, para criar uma fundação far-lhe-á o seu 
instituidor, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim 
a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. Sobre o papel do Ministério 
Público em relação às fundações, é CORRETO afirmar que: 

a) Como se trata de ato vontade, com base no princípio que assegura a todo cidadão maior e capaz 
autonomia para a prática de ato jurídico, não cabe qualquer intervenção do Ministério Público. 

b) Quando a criação da fundação decorre de lei, cabe a intervenção do Ministério Público. 
c) Para criação de uma fundação é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 
d) Para a criação de uma fundação de direito privado não é imprescindível a intervenção do Ministério 

Público. 
e) Caberá a intervenção do Ministério se o instituidor criar a fundação através de escritura pública. 
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28 - Considerando que em um acidente automobilístico faleceram João e Maria, deixando 03 (três) 
filhos, sendo um menor impúbere, um púbere e um maior de 18 (dezoito) anos, e que eram casados 
pelo regime de comunhão parcial de bens e não tinham bens comuns, apenas bens particulares. 
Aberta a sucessão dos falecidos, é CORRETO afirmar, neste caso, que: 

a) Se houver a comoriência, os 03 (três) filhos do casal recebem a herança e não é obrigatória a 
intervenção do Ministério Público. 

b) Apesar da comoriência, o inventário pode se processar perante o tabelião. 
c) A comoriência é irrelevante e o Ministério Público deve intervir em virtude da presença de incapaz. 
d) O inventário é judicial e o Ministério Público não é obrigado a intervir. 
e) O inventário é judicial e a intervenção do Ministério Público é obrigatória. 

 
 
29 - O prefeito da Cidade de Metrópole, ao longo do mandato, juntou-se a servidores e vereadores 
para a prática de desvio de verbas públicas, sendo apurado, através de inquérito civil, o desvio de 10 
(dez) milhões de reais. O promotor de Justiça substituto da comarca de Metrópole alegou acúmulo 
de serviço e não ajuizou o competente processo em relação aos envolvidos, consumando-se a 
prescrição para punir os atos de improbidade. Neste caso, é CORRETO afirmar que: 

a) A prescrição fulmina a pretensão punitiva e a possibilidade de ressarcimento ao erário. 
b) A prescrição atinge apenas a pretensão punitiva, podendo ser ajuizada a ação para ressarcimento 

ao erário. 
c) Não admitindo o sistema jurídico brasileiro a imprescritibilidade, nada poderá ser feito. 
d) Prescrição, por ser matéria de ordem pública, deve ser declarada em relação ao direito de o 

município reaver as verbas, apenas. 
e) A prescrição é irrelevante ante o interesse público. 

 
 
30 - Sobre a ação civil pública, é CORRETO afirmar que: 

a) Sempre deve ser precedida de inquérito civil. 
b) Pode ser ajuizada para fazer o controle concentrado de inconstitucionalidade. 
c) Pode ser ajuizada pelo Ministério Público para combater abusos no reajuste de mensalidade de 

planos de saúde. 
d) Pode ser promovida por quem tem legitimidade para ajuizar a ação popular. 
e) Pode ser ajuizada pelo Ministério ou por qualquer cidadão para questionar o ressarcimento de 

contribuições previdenciárias indevidas. 
 
 
31 - Quanto a prazos e sua aplicação, é CORRETO afirmar que: 

a) Devem ser cumpridos pelas partes, sob pena de preclusão temporal, perdendo a parte, por 
omissão, a faculdade processual da prática do ato. 

b) Os prazos legais podem ser modificados a critério do julgador. 
c) Diz-se da preclusão consumativa tratar-se da prática de ato compatível com outro anteriormente 

praticado pela parte. 
d) Os prazos podem ser alterados pela vontade das partes. 
e) Os atos processuais não estão sujeitos à preclusão. 

 
 
32 - Em uma Ação Civil Pública cujo fundamento é a prática de ato de improbidade figuram no polo 
passivo 05 (cinco) réus, sendo que apenas 04 (quatro) foram citados e apresentaram defesa, e 01 
(um) foi revel. Neste caso: 

a) Contra o revel é possível ao Ministério Público mudar o pedido e a causa de pedir até antes da 
sentença. 

b) O revel poderá intervir no feito a qualquer tempo, submetendo-se à regra geral da lei processual 
civil. 

c) O revel não poderá intervir no feito como um dos efeitos legais da revelia. 
d) Em relação ao revel, o processo fica sobrestado em virtude da natureza da pretensão. 
e) Em vista da pluralidade de réus e presença de contestação de 04 (quatro) deles, o revel 

necessariamente sofrerá todos os efeitos da revelia. 
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33 - Sobre representação das partes, é CORRETO afirmar que: 
a) Em qualquer caso, o Ministério Público pode atuar como substituto processual. 
b) O Ministério Público pode atuar como substituto processual apenas nas hipóteses que a lei autoriza. 
c) O incapaz sempre deve ser representado ou assistido por quem legalmente deva representá-lo ou 

lhe prestar assistência, nunca pelo Ministério Público. 
d) O direito de ação é personalíssimo e por isto o Ministério Público nunca atua como substituto 

processual. 
e) O Ministério Público pode, excepcionalmente, ajuizar ação de investigação de paternidade em favor 

de menor, porque este não possui legitimidade ativa. 
 
 
34 - Sobre a pretensão deduzida na ação mandamental, é POSSÍVEL afirmar que: 

a) A perda do objeto enseja a extinção do processo sem resolução do mérito. 
b) Em qualquer hipótese, deve haver um pronunciamento de mérito por se tratar de ação 

constitucional. 
c) Não é obrigatória a intervenção do Ministério Público se a pretensão deduzida versar sobre direito 

patrimonial. 
d) A intervenção do Ministério Público não é obrigatória se as partes forem legítimas e estiverem 

corretamente representadas. 
e) A perda do objeto não interfere no julgamento do processo por se tratar de ação constitucional. 

 
 
35 - Em se considerando a atuação do Ministério Público, como “custos legis” (fiscal da lei), assinale 
a alternativa CORRETA. 

a) O membro do Ministério Público não se submete a prazos. 
b) O membro do Ministério Público não pode interpor recursos. 
c) Não está obrigado a intervir em causas que versem sobre o estado das pessoas. 
d) Não está obrigado a intervir em causas que versem sobre registros públicos. 
e) Não está obrigado a intervir em processos de execução contra a Fazenda Pública. 

 
 
36 - Analise as seguintes proposições e responda. 

I - O direito processual civil submete-se a princípios, destacando-se entre eles o livre convencimento 
motivado para garantia do cidadão. 

II – O princípio da inércia não é incompatível com o princípio que determina o impulso oficial. 
III – Não é possível recusar a prestação jurisdicional, sob qualquer fundamento, em virtude da garantia 

constitucional do direito subjetivo de ação. 
 

a) Apenas uma proposição está correta. 
b) Apenas duas proposições estão corretas. 
c) Apenas as proposições I e II estão corretas. 
d) Apenas a proposição III está correta. 
e) Todas as proposições estão corretas. 

 
 
37 - Analise as seguintes proposições e indique a assertiva CORRETA. 

I - Em relação às nulidades absolutas e relativas, os juízes e tribunais devem pronunciá-las em qualquer 
instância ou grau de jurisdição, ainda que não provocados. 

II – A sentença fundada em erro ou prova equivocada, após o prazo de ajuizamento da ação rescisória, 
está apta a produzir os efeitos jurídicos dela decorrentes. 

III – É nulo o processo sentenciado em que o Ministério Público devia intervir e não o fez por falta de 
intimação. 

 
a) Apenas a proposição I está correta. 
b) As proposições II e III estão corretas. 
c) Apenas a proposição II está correta. 
d) Todas as proposições estão corretas. 
e) Todas as proposições estão incorretas. 
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38 - Assinale a alternativa INCORRETA sobre as regras de vigência das leis, segundo a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro: 

a) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 
b) A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare ou quando seja com ela 

incompatível. 
c) A lei posterior revoga a anterior quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
d) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, revoga a lei 

anterior. 
e) Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a 

vigência. 
 
 
39 - Interprete o caso hipotético abaixo considerando o marco legal de início da personalidade civil 
da pessoa humana, disposto no artigo 2

o
 do Código Civil Brasileiro, e assinale a alternativa 

CORRETA: 
 
“Uma mulher grávida sofre com seu marido um acidente automobilístico no qual o feto vem a 
falecer. Após o fato, os pais vêm a juízo pleitear indenização perante o DPVAT pelo feto morto no 
acidente.” 

a) Pela teoria concepcionista, o direito brasileiro permite o acolhimento da pretensão deduzida em 
juízo. 

b) A personalidade civil da pessoa começa a partir da sua concepção. 
c) O feto não poderá ser titular do direito pleiteado por faltar-lhe a personalidade civil. 
d) Todas as assertivas estão incorretas. 
e) As assertivas “a” e “b” estão corretas. 

 
 
40 - Assinale a alternativa INCORRETA acerca da capacidade jurídica: 

a) Nem toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 
b) São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: os menores de 16 

(dezesseis) anos; os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para a prática desses atos; dentre outras hipóteses legais. 

c) Uma das hipóteses legais de cessação da incapacidade relativa para os menores de 18 (dezoito) 
anos com 16 (dezesseis) anos completos dá-se pela concessão dos pais ou de um deles, na falta 
do outro, mediante instrumento público, independentemente de homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor. 

d) Aqueles que por causa transitória não puderem exprimir sua vontade são absolutamente incapazes. 
e) Os ébrios habituais, os viciados em tóxicos e os que, por deficiência mental, tenham discernimento 

reduzido são relativamente incapazes, dentre outas hipóteses legais. 
 
 
41 - Assinale a alternativa CORRETA acerca dos direitos da personalidade: 

a) Os direitos da personalidade são sempre intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo seu 
exercício sofrer limitação voluntária, sem exceções. 

b) O cônjuge sobrevivente ou qualquer parente do morto, em linha reta, ou colateral até o quarto grau, 
pode exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, 
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 

c) É inválida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou 
em parte, para depois da morte. 

d) A pessoa humana pode ser constrangida a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico ou 
intervenção cirúrgica. 

e) Todas as assertivas estão incorretas. 
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42 - Assinale a alternativa INCORRETA sobre as disposições gerais acerca das pessoas jurídicas, 
constante do Código Civil Brasileiro: 

a) A desconsideração da personalidade jurídica poderá ser decretada em duas hipóteses: abuso da 
personalidade jurídica, caracterizada pelo desvio de finalidade, ou confusão patrimonial.  

b) O Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo, poderá requerer a desconsideração da 
personalidade jurídica. 

c) A desconsideração da personalidade jurídica pode acarretar que os efeitos de certas e 
determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica. 

d) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro, precedida, quando necessário, de autorização ou aprovação do 
Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o ato constitutivo. 

e) A proteção dos direitos da personalidade não se aplica às pessoas jurídicas. 
 
 
43 - Assinale a alternativa CORRETA acerca das Fundações, constante do Código Civil Brasileiro: 

a) A fundação poderá ser criada para qualquer objetivo estabelecido pelo seu instituidor no ato de sua 
criação. 

b) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, exclusivamente por escritura pública, dotação 
especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de 
administrá-la. 

c) Velará pelas fundações o Ministério Público do Estado, onde situadas. 
d) O Ministério Público deve ser ouvido nos casos em que houver alteração do estatuto da fundação, 

sendo vinculante sua opinião em caso de denegação. 
e) Tornando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de 

sua existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, 
revertendo seu patrimônio em favor do Estado onde situada. 

 
 
44 - Analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA sobre o fato e negócio jurídico, 
segundo o Código Civil Brasileiro: 

I - A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto lícito, possível e determinado ou 
determinável, além de forma prescrita ou não defesa em lei. 

II - No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este é da 
substância do ato. 

III - É nulo o negócio jurídico quando celebrado por pessoa absolutamente incapaz. 
IV - O negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação, convalescendo pelo decurso do tempo, pelo 

princípio da conservação dos negócios jurídicos. 
V - O estado de perigo consiste na situação em que alguém, por inexperiência, se obriga a prestação 

manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. 
 
Estão corretas as assertivas: 

a) I, II, III, IV e V. 
b) I, II, III e IV.  
c) I, II, III e V.  
d) I, III e V. 
e) I, II e III. 

 
 
45 - Assinale a alternativa INCORRETA sobre a responsabilidade civil, segundo o Código Civil 
Brasileiro: 

a) Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem fica obrigado a repará-lo. 
b) O incapaz pode ser responsabilizado pelos prejuízos que causar se as pessoas por ele 

responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes. 
c) A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a 

existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas 
no juízo criminal.  

d) O direito de exigir a reparação se transmite com a herança, mas não a obrigação de prestá-la. 
e) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem 

pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz. 
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46 - Assinale a alternativa CORRETA sobre casamento, segundo o Código Civil Brasileiro: 
a) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação de decretação de nulidade do casamento do 

enfermo mental sem necessário discernimento para os atos da vida civil ou pela infringência de 
qualquer impedimento. 

b) O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na desigualdade de direitos e deveres 
dos cônjuges. 

c) Os parentes afins em linha reta podem se casar, em qualquer hipótese. 
d) O casamento sob coação é considerado inexistente. 
e) O casamento resultante de gravidez deve ser anulado por motivo de idade. 

 
 
47 - Assinale a alternativa INCORRETA acerca das relações de parentesco e adoção, segundo o 
Código Civil Brasileiro: 

a) Os filhos, havidos ou não da relação de casamento ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

b) A filiação prova-se pela certidão do termo de nascimento no Registro Civil. 
c) O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito no registro do 

nascimento, por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório, por testamento, 
ainda que incidentalmente manifestado, dentre outros. 

d) Só a pessoa maior de 18 (dezoito) anos pode adotar. 
e) A adoção dispensa processo judicial. 

 
 
48 - Assinale a alternativa INCORRETA sobre alimentos e poder familiar, segundo o Código Civil 
Brasileiro: 

a) Divergindo os pais quanto ao exercício do poder familiar, é assegurado a qualquer deles recorrer ao 
juiz para solução do desacordo. 

b) O Ministério Público pode intervir adotando medida que lhe pareça reclamada pela segurança do 
menor e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha, se o pai ou a mãe 
abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos. 

c) O poder familiar pode ser perdido judicialmente se o pai ou a mãe castigar imoderadamente o filho 
ou deixá-lo em abandono, dentre outras hipóteses. 

d) Os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante, 
independentemente dos recursos da pessoa obrigada. 

e) Na falta dos ascendentes cabe obrigação aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, 
faltando estes, aos irmãos, assim germanos como unilaterais. 

 
 
49 - Assinale a alternativa CORRETA sobre os registros públicos, conforme a Lei nº 6.015/1973: 

a) A alteração posterior de nome, somente por exceção e motivadamente, prescinde da oitiva do 
Ministério Público, sendo permitida por sentença do juiz a que estiver sujeito o registro. 

b) Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro informando ao oficial ou ao funcionário o motivo 
ou interesse do pedido. 

c) Nenhum registro poderá ser feito sem que o imóvel a que se referir esteja matriculado. 
d) Todas as alternativas estão corretas. 
e) Todas as alternativas estão incorretas. 

 
 
50 - Assinale a alternativa INCORRETA sobre a recuperação judicial e falência, conforme a Lei nº 
11.101/2005: 

a) A lei não se aplica a empresas públicas e sociedades de economia mista, dentre outras hipóteses 
legais. 

b) O Ministério Público pode apresentar ao juiz impugnação contra a relação de credores, apontando a 
ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou classificação 
de crédito relacionado. 

c) O Ministério Público tem legitimidade para recorrer contra a decisão judicial que conceder a 
recuperação judicial. 

d) O Ministério Público pode propor ação revocatória no prazo de 3 (três) anos contados da decretação 
da falência para salvaguardar o interesse de credores e a massa falida. 

e) Na realização do ativo, durante o processo falimentar, é dispensada a oitiva do Ministério Público. 
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51 - Analise as seguintes assertivas acerca da criminologia: 
I – A criminologia tem como objeto de estudo o delito, o delinquente, a vítima e a 

interdisciplinaridade. 
II – A teoria da desorganização social defende que a interação frequente do sujeito com semelhantes que 

praticam atos delituosos faz com que o mesmo passe a praticar, também, atos delituosos. 
III – A teoria do etiquetamento, idealizada por Howard Becker, defende que o sistema penal é 

seletivo quanto ao estabelecimento da população criminosa, proporcionando que a lei penal 
recaia com maior ênfase apenas sobre determinadas camadas da população, geralmente 
camadas marginalizadas pela sociedade. 

IV – A vitimização secundária é levada a cabo no âmbito dos controles sociais, mediante o contato da 
vítima com o grupo familiar ou em seu meio ambiente social, como no trabalho, na escola, nas 
associações comunitárias, na igreja ou no convívio social.  

V – Lombroso desenvolveu a teoria do criminoso nato, indivíduo que seria predisposto à práti ca 
delituosa em razão de características antropológicas. Ferri fundamentava a responsabilidade 
penal na convivência social, afastando a tese do livre arbítrio. Garofalo idealizou a teoria da 
seleção natural, segundo a qual os criminosos irrecuperáveis deveriam ser afastados do 
convívio social pela deportação ou pela morte. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I e IV. 
b) I e V. 
c) II e III. 
d) II e IV 
e) III e V. 

 
52 - Analise as seguintes assertivas acerca da norma penal: 

I – Visando à busca de uma solução para situação relacionada ao conflito aparente de normas, o 
intérprete pode se valer do princípio da consunção e do princípio da subsidiariedade.  

II – A abolitio criminis faz cessar a execução da pena, os efeitos secundários da sentença condenatória e 
os efeitos civis da prática delituosa. 

III – A lei penal pode ser revogada durante o período de sua vacatio legis. 
IV – A incriminação do agente em virtude de prática de delito de acumulação constitui violação ao 

princípio da legalidade.  
V – A obrigatoriedade da individualização da pena, considerando a gravidade do fato e as condições do 

seu autor, é desdobramento do princípio da pessoalidade das penas. 
 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I, II e III. 
b) I, II e V. 
c) I, III e IV. 
d) II, IV e V. 
e) III, IV e V. 

 
53 - Analise as seguintes assertivas acerca da norma penal: 

I – Após a realização das operações previstas em lei para o cálculo final da pena, o número não inteiro 
de dias deve ser desprezado no cálculo da pena privativa de liberdade, e as frações de real devem 
ser consideradas no cálculo da pena de multa. 

II – A lei intermediária pode ter, simultaneamente, dupla extra-atividade, possuindo características de 
retroatividade e ultra-atividade. 

III – Verificamos a incidência do princípio da continuidade normativa típica quando uma norma penal é 
revogada, mas sua conduta continua prevista como crime em outro dispositivo legal. 

IV – A norma penal em branco própria homovitelina é aquela em que a norma incompleta e seu 
necessário complemento estão contidos na mesma estrutura legislativa. 

V – Na hipótese de crime permanente, diante de duas leis penais vigentes, uma em cada determinado 
período de permanência delitiva, sempre deve ser aplicada a lei penal mais benéfica ao réu.  

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I e III. 
b) I e IV. 
c) II e III. 
d) II e V. 
e) IV e V. 
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54 - Analise as seguintes assertivas acerca dos tipos penais, no tocante às suas classificações: 
I – Não é possível a coexistência do dolo eventual e do crime preterdoloso.  
II – Nos crimes de mão própria é possível a participação, no tocante ao concurso de agentes. 
III – A extorsão, a ameaça e a injúria verbal são exemplos de crimes de consumação antecipada.  
IV – Todos os crimes plurissubjetivos pressupõem concurso de agentes necessário. Como exemplo de 

crime plurissubjetivo, em sua modalidade paralela, temos a associação criminosa. 
V – No crime instantâneo, a obtenção da vantagem pelo sujeito ativo tem momento certo e determinado.  

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I, II e IV. 
b) I, III e V. 
c) I, IV e V. 
d) II, III e IV. 
e) III, IV e V. 

 
 
55 - Analise as seguintes assertivas acerca da culpabilidade e punibilidade: 

I – O Código Penal Brasileiro adotou o critério biológico em relação à inimputabilidade em razão da idade 
e o critério biopsicológico em relação à inimputabilidade em razão de doença mental. 

II – A desobediência civil e a cláusula de consciência são exemplos de causas de exclusão de 
culpabilidade. 

III – A decadência é causa de exclusão de punibilidade e, no seu cômputo temporal, deve ser computado 
o dia inicial e excluído o dia final.  

IV – No cálculo do prazo de prescrição, em relação às causas de aumento ou diminuição variável de 
pena, devem ser considerados o menor valor de aumento e o maior valor de diminuição, enquanto 
que, na hipótese de continuidade delitiva, a prescrição deve ser regulada sem o cômputo do 
acréscimo decorrente da continuação. 

V – Segundo a teoria psicológica normativa da culpabilidade, o erro de proibição, ainda que evitável, 
isenta o agente de pena. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I e II. 
b) I e V. 
c) II e III. 
d) III e IV. 
e) IV e V. 

 
 
56 - Analise as seguintes assertivas acerca da tipicidade e ilicitude: 

I – No tocante à relação entre a tipicidade e a ilicitude, a teoria da indiciariedade defende que a tipicidade 
não guarda qualquer relação com a ilicitude, devendo, inicialmente, ser comprovado o fato típico, 
para, posteriormente, ser demonstrada a ilicitude, enquanto a teoria da absoluta dependência 
defende o conceito de tipo total do injusto, colocando a ilicitude no campo da tipicidade, pontuando, 
portanto, que a ilicitude é essência da tipicidade. 

II – No estado de necessidade e na legítima defesa, em caso de excesso culposo, o agente responderá 
por tal conduta, ainda que ausente a previsão culposa do delito praticado em decorrência do excesso 
praticado.  

III – A legítima defesa real é incabível contra quem age sob a excludente do estado de necessidade ou 
da própria legítima defesa real. 

IV – A força maior, o caso fortuito, a coação física irresistível e os movimentos reflexos são causas de 
exclusão de conduta. 

V – O consentimento do ofendido só é admitido em caso de bem jurídico disponível e capacidade do 
ofendido para consentir. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I, II e IV. 
b) I, III e V. 
c) I, IV e V. 
d) II, III e IV. 
e) III, IV e V. 
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57 - Analise as seguintes assertivas acerca das leis penais extravagantes: 
I – A integralidade dos delitos previstos na Lei nº 8.666/93 – Lei de Licitações abrange licitações de 

empresas públicas; é de ação penal pública incondicionada, sendo incabível ação penal privada 
subsidiária da ação penal pública; e segue o trâmite do procedimento comum previsto no Código de 
Processo Penal. 

II – Nos termos da Lei nº 9.605/98 – Lei do Meio Ambiente, são circunstâncias que agravam a pena, 
quando não são constitutivas ou qualificadoras dos delitos ambientais, a prática do crime: mediante 
abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; para obter vantagem pecuniária; em 
período de defeso à fauna; com comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação 
ambiental; e afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente. 

III – Nos termos da Lei nº 9.605/98 – Lei do Meio Ambiente, a pena privativa de liberdade pode ser 
substituída por pena restritiva de direitos, dentre as quais, o recolhimento domiciliar, na hipótese de 
crime culposo ou na hipótese de aplicação de pena privativa de liberdade inferior a 4 (quatro) anos. 

IV – As contravenções penais, em sua integralidade, são de ação penal pública incondicionada, não são 
admitidas em forma tentada e seguem, de forma exclusiva, o princípio da territorialidade. 

V – O delito de pichardismo distingue-se do delito do estelionato pelo fato de atingir um número 
indeterminado de pessoas, sendo necessário, para sua consumação, o efetivo recebimento da 
vantagem perseguida. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e V. 
d) III e IV. 
e) IV e V. 

 
 
58 - Analise as seguintes assertivas acerca das leis penais extravagantes: 

I – Para a decretação de perda do cargo de Prefeito Municipal é indispensável que o mesmo seja 
condenado, de forma definitiva, pela prática de um dos delitos previstos no artigo 1º do Decreto-Lei nº 
201/67, sendo que o afastamento do exercício do cargo pode ser determinado antes mesmo da 
primeira decisão condenatória ainda passível de recurso.  

II – A Lei nº 4.898/65 – Lei de Abuso de Autoridade pode ser aplicada a pessoa que exerce função 
pública, ainda que de natureza civil e sem remuneração, e prevê sanções administrativas e penais, 
que podem ser aplicadas de forma autônoma ou cumulativa. 

III – Consoante o princípio da reserva legal, não pratica o crime de abuso de autoridade o delegado de 
polícia que não comunica imediatamente ao juiz de direito a prisão de determinada pessoa.   

IV – A promoção de publicidade de bens ou serviços que explore o medo ou a superstição constitui tipo 
penal previsto na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

V – As penas restritivas de direito previstas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor não 
podem ser cumulativamente aplicadas com pena privativa de liberdade. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I, II e IV. 
b) I, III e IV. 
c) I, III e V. 
d) II, III e V. 
e) II, IV e V. 
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59 - Analise as seguintes assertivas acerca das leis penais extravagantes: 
I – Configura crime de tortura a conduta de constranger criança, com emprego de grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento mental, em razão de discriminação racial. 
II – No tocante à suspensão condicional do processo, prevista na Lei nº 9.099/95 – Lei dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais, é entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal que o 
acréscimo de pena referente à continuidade delitiva não deve ser considerado para obtenção da pena 
efetivamente mínima autorizadora da concessão do benefício. 

III – A Lei nº 7.716/89 tipifica e estabelece punição de crimes resultantes de discriminação ou preconceito 
de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, estando excluída a discriminação ou preconceito 
relativo à orientação sexual. 

IV – Em relação ao procedimento ditado na Lei nº 9.099/95 – Lei dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, na hipótese de crime de ação penal pública incondicionada, a ocorrência da composição 
civil entre autor do fato e vítima impede a ocorrência de tentativa de transação penal. 

V – Nos termos da Lei nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro, a pena de suspensão da habilitação 
para dirigir veículo automotor deve durar duas vezes o período da pena privativa de liberdade 
aplicada, e não é iniciada enquanto o sentenciado, por efeito de condenação penal, estiver recolhido 
a estabelecimento prisional. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I e III. 
b) I e V. 
c) II e IV. 
d) II e V. 
e) III e IV. 

 
 
60 - Analise as seguintes assertivas acerca das leis penais extravagantes: 

I – Nos termos da Lei nº 11.343/06, a ocorrência do delito de associação para o tráfico ocorre quando 
duas pessoas se associem para a prática, ainda que não reiterada, do delito de tráfico de drogas, 
devendo ocorrer aumento de pena em caso de tráfico realizado entre Estados da Federação, ou se 
praticado por agente que se prevaleça de desempenho de missão de educação. 

II – Nos termos da Lei nº 8.072/90 – Lei dos Crimes Hediondos, o latrocínio, a extorsão mediante 
sequestro, a epidemia com resultado morte, a tortura, o estupro e o homicídio qualificado são 
considerados crimes hediondos, sendo estabelecido, na referida Lei, que a progressão de regime de 
cumprimento de penas dos mesmos poderá ocorrer após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da 
pena, sendo o apenado primário; e de 3/5 (três quintos) da pena, sendo o apenado reincidente.  

III - A Lei nº 11.340/06 – Lei Maria da Penha estabelece que configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause: morte; lesão; 
sofrimento físico, sexual ou psicológico; e dano moral ou patrimonial, no âmbito da unidade 
doméstica, ainda que inexistente qualquer vínculo familiar ou relação afetiva íntima.  

IV – Nos termos da Lei nº 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento, o fato da arma ser de uso proibido ou 
restrito não configura causa especial do aumento de pena do crime de porte ilegal de arma de fogo. 

V – A impossibilidade da conversão da pena privativa de liberdade em pena restritiva de direitos ditada 
pela Lei nº 11.343/06 – Lei Antidrogas encontra guarida em reiteradas decisões do Supremo Tribunal 
Federal. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I, II e III. 
b) I, III e IV. 
c) I, IV e V. 
d) II, III e V. 
e) II, IV e V. 
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61 - Miquelino Boa Morte, em razão de motivo abjeto, praticou delito de homicídio contra Angelino 
Boa Vida. Para tanto, Miquelino misturou, na presença e sob a ciência de Angelino, em um 
recipiente, água e substância venenosa, obrigando, sem possibilidade de reação, sua vítima a ingerir 
tal substância, conduta que ocasionou, após sofrimento do envenenado, o seu óbito. 
Miquelino Boa Morte praticou: 

a) Homicídio duplamente qualificado por motivo torpe e com emprego de veneno. 
b) Homicídio duplamente qualificado por motivo torpe e mediante recurso que tornou impossível a 

defesa do ofendido. 
c) Homicídio duplamente qualificado por motivo fútil e com emprego de veneno. 
d) Homicídio duplamente qualificado por motivo fútil e mediante recurso que tornou impossível a 

defesa do ofendido. 
e) As alternativas, “a”, “b”, “c” e “d” são incorretas. 

 
  

62 - Analise as seguintes assertivas acerca dos crimes contra o patrimônio: 
I – O delito de furto tem sua pena aumentada se praticado durante o repouso noturno, sempre assim 

considerado o período entre as 22h e as 06h do dia posterior. 
II – No que diz respeito ao momento da consumação do crime de furto, o Supremo Tribunal Federal 

adota a corrente da amotio, segundo a qual o furto se mostra consumado quando a coisa subtraída 
passa para o poder do agente, mesmo que em curto lapso temporal, independentemente de 
deslocamento ou posse mansa e pacífica.  

III – Os delitos de supressão ou alteração de marca de animais e de introdução ou abandono de animais 
em propriedade alheia não necessitam, para caracterização de sua consumação, do efetivo prejuízo 
da vítima, e são de ação penal privada. 

IV – A pessoa jurídica pode ser vítima dos crimes de extorsão e de extorsão mediante sequestro. 
V – A ação penal nos crimes contra o patrimônio praticados contra irmão depende da iniciativa do 

ofendido. 
 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e IV. 
d) III e V. 
e) IV e IV. 

 
 
63 - Analise as seguintes assertivas acerca dos crimes contra a dignidade sexual e contra a 
Administração Pública: 

I – O crime de estupro é um crime bipróprio e prevê aumento de pena se praticado contra pessoa do 
sexo masculino com idade de 15 (quinze) anos. 

II – O Código Penal estabelece como regra para os contra a liberdade sexual a ação penal pública 
condicionada.  

III – Os crimes de concussão, corrupção passiva e prevaricação são crimes formais e podem ser 
praticados por funcionário público, mesmo antes da assunção em sua função. 

IV – A consumação do crime de ato obsceno está caracterizada independentemente da presença de 
outras pessoas no local da prática do ato.  

V – O crime de tráfico de influência pode ser praticado por funcionário público ou particular, não sendo 
coautor ou partícipe o sujeito que “comprou” o prestígio anunciado. 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

a) I, II e III. 
b) I, III e IV. 
c) I, IV e V. 
d) II, III e V. 
e) II, IV e V. 
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64 - No dia 12 de janeiro de 2015, o promotor de Justiça de determinada comarca da Bahia recebeu 
um inquérito policial em que constavam Josélio e Perênio como indiciados pela prática dos crimes 
de estupro de vulnerável e tentativa de homicídio qualificado. No último dia do prazo, o referido 
promotor de Justiça ofereceu denúncia contra Josélio e lhe imputou aqueles crimes, mas, sem 
expressa justificativa, não incluiu em sua denúncia o indiciado Perênio. Por sua vez, o juiz, ao 
receber a peça acusatória, manteve-se silente quanto à omissão do promotor de Justiça. 
 
Em relação à situação acima descrita, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Quanto ao indiciado Perênio, houve o arquivamento implícito do inquérito policial, o que tem sido 
aceito pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.  

b) Trata-se de hipótese de arquivamento indireto do inquérito policial, conforme a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. 

c) A atuação do promotor de Justiça ensejou o denominado arquivamento implícito objetivo do 
inquérito policial. 

d) O artigo 28 do Código de Processo Penal autoriza a figura do arquivamento implícito do inquérito 
policial, que, diferentemente do requerimento expresso de arquivamento, permite o aditamento à 
denúncia pelo promotor de Justiça nos crimes de ação penal pública. 

e) Todas as alternativas anteriores estão incorretas.  
 
65 - Quanto ao aditamento à peça acusatória, é CORRETO afirmar que: 

a) Nas ações penais públicas, o aditamento próprio, expressamente previsto no Código de Processo 
Penal, quando admitido pelo magistrado, não resulta em alteração substancial da imputação 
originária e tampouco implica ampliação subjetiva do polo passivo da demanda penal. 

b) No aditamento impróprio, são corrigidas falhas na denúncia ou queixa mediante a retificação, 
ratificação ou esclarecimento de alguma informação contida inicialmente na peça acusatória, 
podendo ser acrescido fato novo ou outro acusado, desde que antes da sentença final. 

c) De acordo com o Código de Processo Penal, caberá recurso em sentido estrito da decisão judicial 
que admitir o aditamento. 

d) Nas ações penais públicas, o aditamento próprio real material, cuja essência está associada ao 
princípio da correlação entre acusação e sentença, permite que seja acrescentado fato novo à peça 
acusatória, qualificando ou agravando a imputação originária.  

e) Em razão de sua inércia para intentar a ação penal no prazo legal, o Ministério Público não poderá, 
nas ações penais acidentalmente privadas, aditar a queixa subsidiária.  

 
66 - Em relação à ação penal e seus desdobramentos processuais, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Com base no princípio da suficiência da ação penal, o Código de Processo Penal determina que o 
juiz, nas ações penais públicas, deverá resolver questões heterogêneas de prejudicialidade 
obrigatória e, ao proferir sentença condenatória, fixar valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração penal. 

b) A imputação alternativa originária, enquanto técnica acusatória estabelecida em algumas leis 
processuais penais especiais,é uma das características da ação penal secundária. 

c) Segundo o princípio da intranscendência da ação penal, a acusação, formalizada via denúncia ou 
queixa, somente poderá recair sobre o provável autor, coautor ou partícipe do fato delituoso 
apurado na investigação preliminar. 

d) Conceitualmente, as condições da ação penal também podem ser denominadas de condições de 
prosseguibilidade. 

e) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nas ações penais públicas 
condicionadas à representação denomina-se eficácia objetiva da representação a desnecessidade 
de formalismo para a manifestação de vontade do ofendido quanto ao início da persecução penal. 

 
67 - Assinale a alternativa CORRETA:  

a) Segundo o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, a decisão que determina a 
produção antecipada de provas com base no artigo 366 do Código de Processo Penal, isto é, 
quando o réu citado por edital for revel, pode ter como única justificativa o decurso do tempo, o que 
prestigia o princípio constitucional da razoável duração do processo. 

b) De acordo com o Código de Processo Penal, toda pessoa poderá ser testemunha. 
c) É admissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento em 

pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal. 
d) Por ser ato personalíssimo, a renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem assistência 

do defensor, impede o conhecimento da apelação por este interposta. 
e) Todas as alternativas anteriores estão incorretas. 
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68 - Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) No processo penal, a autodefesa pode ser manifestada pelo réu, entre outros exemplos, através do 

direito de audiência, do direito de presença e do exercício de capacidade postulatória autônoma em 
algumas situações específicas previstas na legislação processual penal.   

b) Segundo o Código de Processo Penal, a distribuição e a prevenção são hipóteses de determinação 
da competência jurisdicional. 

c) No processo penal, a ilegitimidade de parte, por ser matéria de ordem pública, não pode ser oposta 
via exceção.  

d) A restituição de coisas apreendidas, quando cabível, poderá ser ordenada pela autoridade policial 
ou juiz, desde que não exista dúvida quanto ao direito do reclamante.  

e) No que diz respeito à detração, esta deverá ser considerada pelo juiz que proferir a sentença 
condenatória, de maneira que o tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de 
internação, no Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime inicial 
de pena. 

 
 
69 - Sobre o assistente da acusação no processo penal, após analisar as proposições abaixo 
destacadas, assinale a alternativa CORRETA: 

I - Em razão dos princípios da oralidade e concentração dos atos instrutórios, os quais regem o sistema 
acusatório, o Código de Processo Penal estabelece que do despacho que admitir, ou não, o 
assistente da acusação, não caberá recurso, não havendo necessidade que conste dos autos o 
pedido e a decisão sobre a admissibilidade do assistente. 

II - Após sucessivas e tópicas reformas legislativas, o Código de Processo Penal passou a estabelecer 
que o assistente da acusação tem legitimidade para requerer a decretação de prisão preventiva. 

III - No procedimento do júri, o assistente da acusação, apesar de poder participar dos debates orais em 
plenário, não tem legitimidade para requerer o desaforamento do julgamento, resguardando-se, 
assim, a legitimidade principal do Ministério Público quanto à ação penal pública. 

IV - No processo penal atinente aos crimes previstos no Código de Defesa do Consumidor, bem como a 
outros crimes e contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como 
assistentes do Ministério Público, as entidades e órgãos da administração pública, direta ou indireta, 
ainda que sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos 
protegidos por aquele Código. 

V - Nos crimes de ação penal pública, o assistente de acusação poderá intervir em todos os termos da 
persecução penal, desde o início do procedimento administrativo pré-processual policial até o trânsito 
em julgado da sentença penal. 

 
a) Somente as alternativas II e III estão corretas. 
b) As alternativas I e V estão corretas. 
c) Somente a alternativa V está correta.  
d) Somente a alternativa III está correta.  
e) Somente as alternativas II e IV estão corretas.  

 
 
70 - Quanto às interceptações telefônicas e ao combate à criminalidade organizada, pode-se afirmar 
que:  

a) A Lei de Interceptações Telefônicas (Lei nº 9.296/1996) se aplica à interceptação do fluxo de 
comunicações em sistemas de informática, com exceção dos sistemas de telemática. 

b) Segundo o disposto na Lei nº 12.850/2013 (Organizações Criminosas), se a ação controlada 
envolver transposição de fronteiras, o retardamento da intervenção policial ou administrativa não 
dependerá da cooperação das autoridades dos países que figurem como provável itinerário ou 
destino do investigado, o que garantirá a efetividade da investigação criminal.   

c) Excepcionalmente, o juiz poderá admitir que o pedido de interceptação telefônica seja formulado 
verbalmente, desde que estejam presentes os pressupostos que autorizem a interceptação, caso 
em que a concessão será condicionada à sua redução a termo. 

d) De acordo com a Lei nº 12.850/2013 (Organizações Criminosas), o juiz participará das negociações 
realizadas entre as partes para a formalização do acordo de colaboração premiada, que ocorrerá 
entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, 
ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 

e) O pedido de interceptação telefônica é um tipo de questão processual incidental do processo penal, 
e, por esta razão, não ocorrerá, segundo os termos da Lei nº 9.296/96, em autos apartados. 
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71 - Quanto ao procedimento relativo aos processos de competência do Tribunal do Júri, é 
CORRETO afirmar que: 

a) O procedimento do júri, por abranger crimes dolosos contra a vida, será necessariamente iniciado 
através de denúncia oferecida pelo Ministério Público, respeitado o princípio da obrigatoriedade da 
ação penal pública.  

b) O juiz, ao receber a denúncia, ordenará a citação do acusado para responder à acusação, por 
escrito, no prazo de 15 (quinze) dias.  

c) A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e da existência de 
indícios suficientes de autoria ou de participação, devendo o juiz especificar as circunstâncias 
qualificadoras, as agravantes e as causas de aumento de pena. 

d) Na primeira fase do procedimento do júri, provado que o acusado não é o autor ou partícipe do fato 
delituoso, o juiz, fundamentadamente, impronunciará desde logo o acusado, sendo que contra a 
sentença de impronúncia caberá o recurso de apelação.  

e) O mesmo Conselho de Sentença poderá conhecer de mais de um processo, no mesmo dia, se as 
partes o aceitarem, hipótese em que seus integrantes deverão prestar novo compromisso.  

 
 
72 - Quanto à produção probatória e à coisa julgada no processo penal, assinale a alternativa 
INCORRETA:  

a) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não 
podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. 

b) Segundo o Código de Processo Penal, a iniciativa probatória do juiz, em respeito ao sistema 
acusatório e ao princípio da presunção de inocência, limitar-se-á à introdução de novas fontes de 
prova à persecução penal em juízo, desde que não caracterize atividade probatória supletiva do 
ônus processual da acusação. 

c) No processo de incidente de falsidade documental, qualquer que seja a decisão, não fará coisa 
julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil.  

d) De acordo com a doutrina, no Código de Processo Penal, o vocábulo “indício” aparece ora no 
sentido de prova indireta, ora no sentido de prova semiplena.  

e) A decisão judicial que rejeita a inicial acusatória por inépcia formal não faz coisa julgada material. 
 
73 - No que diz respeito às prisões e medidas cautelares no processo penal, assinale a alternativa 
CORRETA: 

a) O juiz poderá substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o suposto autor do fato delituoso 
for maior de 70 (setenta) anos de idade ou estiver extremamente debilitado por motivo de doença 
grave.  

b) Em respeito ao princípio da proporcionalidade das medidas cautelares, a fiança, segundo as regras 
do Código de Processo Penal, quando estabelecida em seu valor máximo, não poderá ser 
cumulada com outras medidas cautelares diversas da prisão preventiva.  

c) Se assim recomendar a situação econômica do preso, a fiança poderá ser aumentada em até 1.000 
(mil) vezes.  

d) De acordo com o novo regramento destinado à prisão cautelar, o Código de Processo Penal passou 
a estabelecer a prisão temporária como uma das hipóteses das denominadas prisões cautelares 
estritamente processuais.  

e) É pacífico o entendimento da doutrina quanto à natureza jurídica precautelar da prisão em flagrante, 
o que tem sido confirmado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.  

 
74 - Quanto à competência no processo penal, é INCORRETO afirmar que:  

a) Se em qualquer fase do processo o juiz reconhecer motivo que o torne incompetente, declará-lo-á 
nos autos, haja ou não alegação da parte. 

b) Segundo dispõe o Código de Processo Penal, a incompetência do juízo anula somente os atos 
decisórios.  

c) De acordo com o Código de Processo Penal, nos casos de conexão e continência, será obrigatória 
a separação dos processos quando, pelo excessivo número de acusados, houver risco de que seja 
prolongada a prisão provisória de um deles.   

d) Há conexão intersubjetiva por reciprocidade quando, ocorrendo duas ou mais infrações penais, 
houverem sido praticadas por várias pessoas umas contra as outras. 

e) O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que o Tribunal de Justiça Estadual, ao estabelecer a 
organização e divisão judiciária, pode atribuir a competência para o julgamento de crimes sexuais 
contra crianças e adolescentes ao Juízo da Vara da Infância e Juventude. 
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75 - Acerca dos recursos e ações autônomas de impugnação no processo penal, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) A parte não será prejudicada pela interposição de um recurso por outro, salvo a hipótese de má-fé.  
b) Segundo o Código de Processo Penal, será admitida a revisão criminal quando a sentença 

condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos supostamente falsos.  
c) A carta testemunhável não terá efeito suspensivo. 
d) No mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público contra decisão proferida em processo 

penal, é obrigatória a citação do réu como litisconsorte passivo.  
e) De acordo com o Supremo Tribunal Federal, não é possível em habeas corpus a reapreciação dos 

critérios subjetivos considerados pelo magistrado para a dosimetria da pena. 
 
 
76 - Analise as assertivas abaixo: 

I – É garantia do membro do Ministério Público estadual a vitaliciedade no cargo após 2 (dois) anos de 
efetivo exercício, não contando para tanto os períodos em que estiver de férias.  

II - A atividade funcional do membro do Ministério Público está sujeita a inspeção permanente, visita de 
inspeção, correição ordinária, correição parcial e correição extraordinária.  

III – A promoção de membro do Ministério Público em estágio probatório, ainda que por merecimento, 
não implica seu automático vitaliciamento.  

IV – A idoneidade moral no âmbito familiar é requisito da conduta do membro do Ministério Público em 
estágio probatório, a ser avaliado para efeitos de vitaliciamento.  

V – Os membros do Órgão Especial do Colégio de procuradores de Justiça poderão impugnar a 
proposta de vitaliciamento de promotor de Justiça feita pelo corregedor-geral do Ministério Público. 

VI – O corregedor-geral do Ministério Público poderá recorrer ao Tribunal Pleno, do Tribunal de Justiça 
do Estado da Bahia, de decisão favorável ao vitaliciamento de promotor de Justiça, apenas quando 
esta for contrária ao seu relatório. 

 
São VERDADEIRAS apenas as assertivas: 

a) I, III e IV. 
b) II, V e VI. 
c) II, III e IV. 
d) I, V e VI. 
e) IV, V e VI. 

 
 
77 – Analise as assertivas abaixo: 

I – O presidente de Comissão Parlamentar de Inquérito, em funcionamento na Assembleia Legislativa da 
Bahia, pode solicitar a presença de representante do Ministério Público em todos os trâmites da 
investigação, quando poderá este pleitear medidas de caráter probatório.  

II – O Conselho Superior do Ministério Público, a Corregedoria-Geral do Ministério Público e o Colégio de 
Procuradores de Justiça são órgãos de execução do Ministério Público. 

III - Compete à equipe de atendimento multidisciplinar da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher fornecer subsídios por escrito apenas ao promotor de Justiça, quando lhe for solicitado. 

IV – Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público receber e conhecer de reclamação contra 
psicólogo, servidor do Ministério Público, em razão de infração disciplinar, independentemente de 
apuração interna já em andamento.  

V - Dentre outras, é vedação imposta constitucionalmente ao membro do Ministério Público: o exercício 
da advocacia no juízo ou tribunal junto ao qual exerceu suas atribuições, antes de decorridos 3 (três) 
anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 

VI – É possível afirmar que a garantia de inamovibilidade do membro do Ministério Público é relativa, 
tendo em vista a possibilidade de o mesmo ser removido compulsoriamente.  

 
São VERDADEIRAS apenas as assertivas: 

a) I, III e IV. 
b) II, V e VI. 
c) II, III e IV. 
d) I, V e VI. 
e) IV, V e VI. 
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78 - A correição extraordinária: 
a) Será realizada apenas pelo corregedor-geral do Ministério Público. 
b) Tem por objeto a elaboração de relatório visando ao vitaliciamento do membro do Ministério Público. 
c) Pode ser determinada pelo Colégio de Procuradores de Justiça. 
d) Pode ser realizada por promotor de Justiça, da mais elevada entrância, designado pelo procurador-

geral de Justiça para este fim. 
e) Serve para a apuração de atos praticados pelo membro do Ministério Público que comprometam o 

prestígio ou a dignidade da instituição. 
 
 
79 - Quanto à estrutura do Poder Judiciário no Estado da Bahia, é possível afirmar: 

I - Integram os órgãos judicantes do Poder Judiciário: os jurados, os conciliadores e juízes leigos 
integrantes dos Juizados Especiais e dos Conselhos Municipais de Conciliação.  

II - Os Conselhos da Justiça Militar são órgãos do Poder Judiciário Estadual. 
III - São órgãos de apoio técnico-administrativo os Ofícios e as Secretarias do Tribunal de Justiça.  
IV - Os juízes de paz, assim como os Conselhos Municipais de Conciliação, não são considerados 

órgãos do Poder Judiciário.  
V - Os juízes de direito e substitutos são órgãos de correição.  
VI - Os serviços notariais e de registros públicos são órgãos auxiliares, assim como as serventias da 

Justiça. 
 
São VERDADEIRAS apenas as assertivas: 

a) I, III e IV. 
b) II, V e VI. 
c) II, III e IV. 
d) I, V e VI. 
e) IV, V e VI. 

 
 
80 - Assinale a afirmativa correta: 

I - Cabe ao corregedor-geral do Ministério Público decidir processo administrativo disciplinar, na forma da 
Lei Orgânica Estadual, contra membro do Ministério Público, aplicando as sanções disciplinares 
cabíveis. 

II - Aos Centros de Apoio Operacional, órgãos auxiliares da atividade funcional do Ministério Público, 
compete estimular a integração e o intercâmbio entre órgãos de execução que atuem na mesma área 
de atividade e que tenham atribuições comuns.  

III - Compete ao Conselho Superior do Ministério Público: conhecer e julgar os recursos contra a 
instauração de inquérito civil; representar ao corregedor-geral do Ministério Público acerca da 
instauração de processo administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público; deliberar 
sobre remoção, permuta, reingresso e aproveitamento de membros do Ministério Público em 
disponibilidade. 

IV - São órgãos de execução do Ministério Público: o procurador-geral de Justiça, o Colégio de 
Procuradores de Justiça, o Conselho Superior do Ministério Público, os procuradores de Justiça, os 
promotores de Justiça.  

V - O Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça é composto por 09 (nove) procuradores de 
Justiça eleitos por todos os integrantes da carreira para mandato de 02 (dois) anos, vedada a 
recondução.  

VI - Compete ao procurador-geral de Justiça destituir o corregedor-geral do Ministério Público pelo voto 
de 2/3 (dois terços) dos membros do Colégio de Procuradores, em caso de abuso de poder, conduta 
incompatível com suas atribuições, ou grave omissão nos deveres do cargo.  

 
São VERDADEIRAS apenas as assertivas: 

a) I, III e IV. 
b) II, V e VI. 
c) II, III e IV. 
d) I, V e VI. 
e) IV, V e VI. 
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81 - Analise as seguintes assertivas com base nas normas que regem os direitos transindividuais e 
individuais homogêneos: 

I - A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), embora não tenha sido considerada ente legitimado para 
propor ações coletivas pelo artigo 5

o
, incisos I a V, da Lei n

o
 7.347/85, poderá ser autora de medidas 

judiciais propostas em benefício dos interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos dos idosos, de acordo com o artigo 81, inciso III, da Lei n

o
 10.741/03. 

II – Nas ações civis públicas propostas em prol dos interesses e direitos transindividuais e individuais 
homogêneos, a multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado da 
decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento. 

III - Em cumprimento ao princípio da publicidade das investigações, o membro do Ministério Público 
poderá prestar informações, inclusive aos meios de comunicação social, a respeito das providências 
adotadas para apuração de fatos em tese ilícitos, abstendo-se, contudo, de externar ou antecipar 
juízos de valor a respeito de averiguações ainda não concluídas. 

IV - O desarquivamento do inquérito civil, diante de novas provas ou para investigar fato novo relevante, 
poderá ocorrer no prazo máximo de 4 (quatro) meses após o arquivamento e, transcorrido esse lapso, 
será instaurado novo inquérito civil, sem prejuízo das provas já colhidas. 

V - Deixando o órgão de revisão competente de homologar a promoção de arquivamento do inquérito 
civil, converterá o julgamento em diligência para a realização de atos imprescindíveis à sua decisão 
ou deliberará pelo seu prosseguimento, remetendo-o para o membro do Ministério Público que atuou 
inicialmente na investigação.  

 
Estão CORRETAS as assertivas:  

a) I, II e III. 
b) II, III e IV. 
c) II, IV e V. 
d) I, III e IV. 
e) II, III e V. 

 
82 - O meio ambiente ecologicamente equilibrado, de acordo com o artigo 225 da Constituição 
Federal Brasileira, é direito de todos, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida. Assim sendo, julgue as seguintes proposições: 

I - Com esteio na Lei n
o
 11.445/07, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, a 

interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a: estabelecimentos de saúde; 
instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas; e usuário residencial de baixa renda 
beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas 
de manutenção da saúde das pessoas atingidas.  

II - Em consonância com a Lei nº 5.197/67, que trata da proteção à fauna, dentro de 2 (dois) anos a partir 
da sua promulgação, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de livros escolares de leitura que 
não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo Conselho Federal de Educação, 
bem como os programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo menos com duas 
aulas anuais sobre esta matéria.  

III - A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são proibidas, 
dentre outras situações, com: visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas 
que maltratem a caça; armas a bala, a menos de 4 (quatro) quilômetros de qualquer via térrea ou 
rodovia pública; e armas de calibre 22 (vinte e dois) para animais de porte superior ao tapiti 
(sylvilagus brasiliensis).  

IV - O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de unidades de 
conservação: a) Estação Ecológica; b) Reserva Biológica; c) Parque Nacional; d) Monumento Natural; 
e e) Refúgio de Vida Silvestre. 

V - A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais atributos naturais 
existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-
se as medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias 
para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos 
naturais.  

 
Estão CORRETAS as assertivas:  

a) I, II e III. 
b) II, III e IV. 
c) II, IV e V. 
d) I, II e IV. 
e) II, III e V. 
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83 - De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, instituído pela Lei Federal nº 
9.985/00, examine as seguintes assertivas: 

I - O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica, podendo ser constituído por áreas particulares, desde que seja possível 
compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos 
proprietários.   

II - O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna 
residente ou migratória, dependendo a pesquisa científica de autorização prévia do órgão 
responsável pela administração da unidade. 

III - A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução, a melhoria dos 
modos e da qualidade de vida, a exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem 
como valorizar, conservar e aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, 
desenvolvidos por estas populações.  

IV - A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com perpetuidade, com o 
objetivo de conservar a diversidade biológica, constando o gravame em compromisso assinado 
perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à 
margem da inscrição no Registro Público de Imóveis. 

V- As unidades de conservação, exceto a Reserva Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma 
zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.  

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 
b) V V F V V. 
c) F F V F F. 
d) V V V V F. 
e) V F V F F. 

 
84 - Em consonância com a Lei Estadual nº

 
10.431/06, julgue os seguintes itens: 

I - O Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA é integrado: a) pelo Sistema 
Estadual de Unidades de Conservação; b) pelo Sistema Estadual de Recursos Hídricos; c) pelo 
Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, como órgão superior, de natureza consultiva, 
normativa, deliberativa e recursal; d) pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 
SEMARH, como órgão central, com a finalidade de formular, coordenar, gerenciar e executar a 
política estadual de meio ambiente; e e) pelos órgãos e entidades executoras da política estadual e 
da política municipal de meio ambiente.  

II - No âmbito do Sistema Estadual de Informações Ambientais - SEIA, estão previstos: o Cadastro 
Estadual de Atividades Potencialmente Degradadoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – 
CEAPD; o Cadastro Estadual Florestal de Imóveis Rurais – CEFIR; o Cadastro Estadual de Unidades 
de Conservação – CEUC; e o Cadastro Estadual de Entidades Ambientalistas - CEEA. 

III - A localização, a implantação, a operação e a alteração de empreendimentos e atividades que 
utilizem recursos ambientais, bem como os capazes de causar degradação ambiental, dependerão de 
prévio licenciamento ambiental, que se dará por meio de Licença Ambiental, Autorização Ambiental, 
ou Termo de Compromisso de Responsabilidade Ambiental. 

IV - As pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que exerçam atividades que utilizem recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente degradadoras do meio ambiente, deverão adotar 
o autocontrole ambiental, durante os primeiros 2 (dois) anos da sua atuação, através de sistemas que 
minimizem, controlem e monitorem seus impactos, garantindo a qualidade ambiental.  

V - Nos casos de licenciamento de empreendimentos e atividades de significativo impacto para o meio 
ambiente, assim considerado pelo órgão ambiental competente, serão exigidos do empreendedor a 
Compensação Ambiental com fundamento em Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de 
Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), devendo o empreendedor destinar 1% (um por cento) do 
custo previsto para a implantação do empreendimento, calculado conforme disposto no regulamento, 
para apoiar a criação, a implantação e a gestão de Unidades de Conservação.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas: 

a) II, III e IV. 
b) I, II e III. 
c) II, IV e V. 
d) I, II e IV. 
e) II, III e V. 
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85 - Com esteio no Novo Código Florestal, instituído pela Lei Federal nº 12.651/12, verifique o teor 
dos seguintes itens e assinale a alternativa INCORRETA:  

a) Nos imóveis rurais com até dezesseis módulos fiscais, é possível a prática da aquicultura e a 
infraestrutura física diretamente a ela associada, nas áreas admissíveis, desde que: sejam adotadas 
práticas sustentáveis de manejo de solo, água e recursos hídricos, garantindo sua qualidade e 
quantidade, de acordo com norma dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; esteja de acordo 
com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de recursos hídricos; seja realizado o 
licenciamento pelo órgão ambiental competente; o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental 
Rural – CAR; e não implique novas supressões de vegetação nativa.  

b) É livre a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes, 
devendo-se observar: os períodos de coleta e volumes fixados em regulamentos específicos, 
quando houver; a época de maturação dos frutos e sementes; e técnicas que não coloquem em 
risco a sobrevivência de indivíduos e da espécie coletada no caso de coleta de flores, folhas, 
cascas, óleos, resinas, cipós, bulbos, bambus e raízes. 

c) O manejo sustentável para a exploração florestal eventual sem propósito comercial, para consumo 
no próprio imóvel, independe de autorização dos órgãos competentes, devendo apenas ser 
declarados previamente ao órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, 
limitada a exploração anual a 20 (vinte) metros cúbicos. 

d) O transporte, por qualquer meio, e o armazenamento de madeira, lenha, carvão e outros produtos 
ou subprodutos florestais oriundos de florestas de espécies nativas, para fins comerciais ou 
industriais, requerem licença do órgão competente do Sisnama, formalizada por meio da emissão 
do Documento de Origem Florestal - DOF, que deverá acompanhar o material até o beneficiamento 
final. 

e) O órgão ambiental competente, ao tomar conhecimento do desmatamento em desacordo com o 
disposto na Lei Federal nº 12.651/12, deverá embargar a obra ou atividade que deu causa ao uso 
alternativo do solo, como medida administrativa voltada a impedir a continuidade do dano ambiental, 
propiciar a regeneração do meio ambiente e dar viabilidade à recuperação da área degradada. 

 
 
86 - Acerca da Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei Federal nº 9.433/97, 
examine as proposições abaixo registradas:  

I - Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento, o uso de recursos 
hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio 
rural; as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; e as acumulações de 
volumes de água também consideradas insignificantes. 

II - Constituem infrações às normas legais vigentes, dentre outras, as seguintes condutas: derivar ou 
utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de direito de uso; perfurar 
poços para a extração de água subterrânea ou operá-los sem a devida autorização; e fraudar as 
medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos medidos. 

III - Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: o Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos; a Agência Nacional de Águas; os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e 
do Distrito Federal; os Comitês de Bacia Hidrográfica; os órgãos dos poderes públicos federal, 
estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de 
recursos hídricos; as Agências de Água; e o Ministério Público.  

IV - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de água, 
riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais ou prejuízos de qualquer natureza a 
terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior a 70% (setenta por cento) do valor máximo 
cominado em abstrato.  

V - Em caso de reincidência quanto às infrações contra as normas referentes à Política Nacional de 
Recursos Hídricos, a multa será aplicada em dobro. 

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 
b) V V F V V. 
c) F F V F F. 
d) V V F F V. 
e) V F V F F. 

 



CONCURSO PÚBLICO PARA PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DO ESTADO DA 
BAHIA – PROVA PREAMBULAR - AZUL 

 

27 
 

87 - Sobre a Lei nº
 
6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, verifique o teor das 

seguintes proposições: 
I - Considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura 

de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação 
das vias existentes; enquanto o loteamento constitui a subdivisão de gleba em lotes destinados a 
edificação, com aproveitamento do sistema viário existente.  

II - A infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de escoamento 
das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, 
energia elétrica pública e domiciliar, e vias de circulação.  

III - Os lotes terão área mínima de 120 (cento e vinte) metros quadrados e frente mínima de 5 (cinco) 
metros e meio, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou a edificação de 
conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovada pelos órgãos públicos 
competentes.   

IV - Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado; regularmente executado; 
ou notificado pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, quando for o caso, deverá o 
adquirente do lote, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, suspender o pagamento das prestações 
restantes e notificar o loteador para suprir a falta.  

V - A Prefeitura Municipal ou o Distrito Federal, quando for o caso, poderá promover a notificação ao 
loteador para a regularização do loteamento que não esteja devidamente registrado ou que apresente 
qualquer outra irregularidade, devendo ser ouvido o Ministério Público, pois estará presente como 
fiscal da lei.  

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é: 

a) F V F F V. 
b) V V F V V. 
c) F F V F F. 
d) V V F F V. 
e) F V F F F. 

 
 
88 - Com relação ao Direito da Criança e do Adolescente, julgue os seguintes itens: 

I – Com base na Lei Federal nº 12.318/10, o perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a 
ocorrência de alienação parental terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias para apresentação do laudo, 
prorrogável exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada. 

II – Em conformidade com o artigo 18 da Lei nº
 
12.594/12, que instituiu o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (Sinase), a União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, realizará avaliações periódicas da implementação dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo em intervalos não superiores a 3 (três) anos, objetivando verificar o cumprimento das 
metas estabelecidas e elaborar recomendações aos gestores e operadores dos Sistemas. 

III – O Plano Individual de Atendimento (PIA) será elaborado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias 
da data do ingresso do adolescente no programa de atendimento, sendo que, para o cumprimento 
das medidas de prestação de serviços à comunidade e de liberdade assistida, tal documento será 
confeccionado no prazo de até 15 (quinze) dias da data em que o infrator adentrou no citado 
programa. 

IV - Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade 
competente do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central 
Estadual que tiver processado o pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à 
Autoridade Central Federal e determinará as providências necessárias à expedição do Certificado de 
Naturalização Provisório. 

V - As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional 
e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, 
fazendo comunicação do fato em até 48 (quarenta e oito) horas ao juiz da Infância e da Juventude, 
sob pena de responsabilidade.  

 
Estão corretas as seguintes assertivas:  

a) I – II – III. 
b) II – IV – V. 
c) III – IV – V. 
d) II – III – IV. 
e) I – III – V. 
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89 - Acerca do Direito do Consumidor, previsto pela Lei nº 8.078/90 e demais conjuntos normativos 
específicos, julgue os seguintes itens: 

I - As sanções administrativas sujeitam-se a posterior confirmação pelo órgão normativo ou regulador da 
atividade, nos limites de sua competência, conforme previsto pelo artigo 18, parágrafo 3

o
, do Decreto 

Federal n° 2.181, de 20 de março de 1997, exceto as penalidades administrativas de apreensão do 
produto, multa e contrapropaganda.  

II - Sobre as penalidades administrativas que podem ser aplicadas ao fornecedor, considera-se reincidência a 
repetição de prática infrativa, de qualquer natureza, às normas de defesa do consumidor, punida por 
decisão administrativa irrecorrível, não prevalecendo a sanção anterior, se entre a data da decisão 
administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período de tempo superior a 5 
(cinco) anos. 

III - As penas de: revogação de concessão ou permissão de uso; cassação de alvará de licença; interdição; e 
suspensão temporária da atividade, bem como a intervenção administrativa, serão aplicadas mediante 
procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das 
infrações de maior gravidade previstas no Código de Defesa do Consumidor (CDC) e na legislação de 
consumo. 

IV - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em caráter concorrente e nas suas respectivas 
áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição, 
publicidade e consumo de produtos e serviços, bem como fiscalizarão e controlarão tais atividades, no 
interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, 
baixando as normas que se fizerem necessárias.  

V - O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria de Direito Econômico, ou outro órgão 
federal que venha a substituí-lo, é organismo de coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa 
do Consumidor, cabendo-lhe, dentre outras atribuições, representar ao Ministério Público competente para 
fins de adoção de medidas processuais no âmbito de suas atribuições. 

 

Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  
a) I – II – IV. 

b) III – IV – V. 

c) II – III – IV. 

d) I – IV – V. 

e) I – II – V. 
 
 
90 - Quanto ao direito dos cidadãos à saúde, examine as assertivas abaixo registradas:  

I - O Sistema Único de Saúde (SUS) prevê o subsistema de atenção e internação domiciliar que será realizado 
por equipes multidisciplinares que atuarão nos níveis da medicina preventiva, terapêutica e reabilitadora, 
incluindo-se, principalmente, os procedimentos médicos, de enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e 
de assistência social, entre outros necessários ao cuidado integral dos pacientes em seu domicílio. 

II - No âmbito do sistema público de saúde, os protocolos e as diretrizes terapêuticas deverão estabelecer os 
medicamentos ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde 
de que tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância 
ou reação relevante, provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha. 

III - O orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde (SUS), de acordo com a receita 
estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em propostas elaboradas 
pelas direções estaduais, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência Social, 
tendo em vista as metas e as prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.   

IV - O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será descendente, do nível 
federal até o local, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de 
saúde com a disponibilidade de recursos em planos dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da 
União.  

V - O repasse de recursos financeiros na área da saúde pública atenderá ao quanto previsto na Lei nº 
8.142/90, devendo ocorrer de forma regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, 
sendo que serão destinados pelo menos 70% (setenta por cento) aos Municípios, afetando-se o restante 
aos Estados.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) I – II – V. 
d) II – IV – V. 

e) II – III – IV. 
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91 - Diante da importância da atuação do Ministério Público para a proteção do patrimônio histórico 
e cultural, julgue as informações constantes nas seguintes alíneas: 

I - Em consonância com as normas jurídicas baianas, na vizinhança da coisa tombada, não se admite que, 
sem prévia autorização do órgão ou entidade competente do Estado, sejam concretizadas construções que 
lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de ser ordenada a 
demolição da obra ou retirado o objeto, além da imposição de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
da obra ou do objeto.  

II – Para o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, instituído pelo Decreto Federal nº 3.551/2000, 
são consideradas partes legítimas para a provocação da instauração do processo de registro: o Ministro de 
Estado da Cultura; instituições vinculadas ao Ministério da Cultura; o Ministério Público; as Secretarias de 
Estado, de Município e do Distrito Federal; e as sociedades ou associações civis.  

III - Excluem-se do patrimônio histórico e artístico nacional, dentre outras, as obras de origem estrangeira que 
pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; adornem quaisquer veículos 
pertencentes a empresas estrangeiras, que façam carreira no país; pertençam a casas de comércio de 
objetos históricos ou artísticos; sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais; 
ou sejam importadas por empresas estrangeiras expressamente para adorno dos respectivos 
estabelecimentos.  

IV - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório 
o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. O conteúdo programático a que incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos. 

V - Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) II – IV – V. 

e) I – II – III. 
 
 
92 - Acerca da proteção às pessoas portadoras de deficiência, verifique o conteúdo das seguintes 
proposições:  

I - Na área da educação para os portadores de deficiência, os órgãos e as entidades da administração direta e 
indireta, no âmbito de sua competência e finalidade, devem providenciar a inclusão da Educação Especial 
como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a 
supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação 
próprios. 

II - Os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem também propiciar a oferta, obrigatória e 
gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino, bem como a matrícula compulsória 
de pessoas portadoras de deficiência em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares, 
desde que sejam capazes de se integrarem no sistema regular de ensino. 

III - Os repasses de recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) em prol dos portadores de 
deficiência para os Municípios, os Estados e o Distrito Federal exigem a efetiva instituição e funcionamento 
do Conselho de Assistência Social, condição considerada suficiente para que tais transferências ocorram. 

IV - Em conformidade com a Convenção Interamericana para a Eliminação de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência, não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada 
pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal dos portadores de 
deficiência, desde que a diferenciação ou preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas 
pessoas e que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência.  

V - A internação psiquiátrica involuntária deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ser comunicada ao 
Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo 
esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) I – IV – V. 

e) I – II – III. 
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93 - A defesa das pessoas idosas é uma das atribuições do Ministério Público, competindo-lhe zelar 
pela efetivação da Política Nacional prevista na Lei nº

 
8.842/94 e pelos direitos assegurados no 

Estatuto da categoria (Lei nº 10.741/03) e nas demais normas vigentes. Nesta senda, examine as 
seguintes proposições: 

I - O direito à saúde do idoso engloba atendimento domiciliar, incluindo a internação para os que dele 
necessitar e estejam impossibilitados de se locomover, inclusive para os abrigados e acolhidos por 
instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder 
Público, tanto no meio urbano, quanto rural, incumbindo ao Poder Público fornecer, gratuitamente, 
medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos 
relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação dos senis. 

II - Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de notificação 
compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: a) autoridade policial; b) Ministério Público; c) 
Conselho Municipal do Idoso; d) Conselho Estadual do Idoso; e e) Conselho Nacional do Idoso. 

III - A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante descontos de 
pelo menos cinquenta e 5% (cinco por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, esportivos e 
de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais.  

IV - Todas as entidades de longa permanência ou casa-lar são obrigadas a firmar contrato de prestação de 
serviços com a pessoa idosa abrigada e, para as de natureza filantrópica, é facultada a cobrança de 
participação do idoso no custeio da entidade. Contudo, o Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho 
Municipal da Assistência Social estabelecerá percentual que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) 
de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

V - No sistema de transporte coletivo interestadual, observar-se-ão, nos termos da legislação específica, para 
idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos, a reserva de 3 (três) vagas gratuitas por 
veículo e o desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos 
que excederem as vagas gratuitas. 

 

Estão corretas as seguintes assertivas:  
a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) II – IV – V. 

e) I – II – III. 
 
 
94 - Sobre a proteção dos idosos, analise as proposições abaixo registradas: 

I - Aos maiores de 60 (sessenta) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos 
urbanos e semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos 
serviços regulares, bastando a apresentação de qualquer documento pessoal que faça prova de suas 
idades.  

II - Nos veículos de transporte coletivo serão reservados 15% (quinze por cento) dos assentos para os idosos, 
devidamente identificados com a placa de “reservado preferencialmente para idosos”.  

III - Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de prioridade 
na aquisição de imóvel para moradia própria, observada reserva de pelo menos 3% (três por cento) das 
unidades habitacionais residenciais para atendimento desses cidadãos, implantando-se os equipamentos 
urbanos comunitários necessários, eliminando-se as barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para a 
garantia da sua acessibilidade, e estabelecendo-se critérios de financiamento compatíveis com os 
rendimentos de aposentadoria e pensão. 

IV - As entidades governamentais de atendimento aos idosos serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, 
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei, sendo que, havendo danos para os 
abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao programa, caberá o afastamento provisório dos 
dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa. 

V - Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos dos idosos, será 
o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive para promover a 
suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a idosos a bem do 
interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária. 

 
A alternativa que contém a sequência correta, de cima para baixo, considerando V para verdadeiro e 
F para falso, é:  

a) F V F V V. 
b) V V F V V. 
c) F F V V V. 
d) V V F F V. 

e) V F V F F. 
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95 - No que concerne ao direito à educação, consagrado na Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), examine as assertivas registradas a seguir:  

I - A educação infantil gratuita será disponibilizada para as crianças de até 5 (cinco) anos de idade, 
sendo assegurada vaga na escola pública mais próxima de sua residência a toda criança a partir do 
dia em que completar 3 (três) anos de idade.  

II - Compete ao Poder Público a oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 
características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola. 

III - O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída e, ainda, o Ministério Público acionarem o poder público para exigi-lo. 

IV - A educação básica obrigatória e gratuita será ministrada dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, sendo organizada da seguinte forma: a) pré-escola; b) ensino fundamental; e c) ensino médio. 

V - O Poder Público deverá garantir atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de modo 
transversal, nos níveis da pré-escola e do ensino fundamental.  

 
Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  

a) I – II – IV. 
b) III – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) II – IV – V. 
e) I – II – III. 

 
 
 
96 - Sobre o direito à educação, analise as assertivas abaixo registradas e indique a que se encontra 
CORRETA: 

a) Será obrigatório um acervo de livros na biblioteca de, no mínimo, dois títulos para cada aluno 
matriculado, cabendo ao respectivo sistema de ensino determinar a ampliação deste acervo 
conforme sua realidade, bem como divulgar orientações de guarda, preservação, organização e 
funcionamento das bibliotecas escolares.  

b) As instituições de ensino fundamental e médio, assim como as instituições de educação infantil, 
ambas criadas e mantidas pela iniciativa privada, compõem os sistemas de ensino dos Estados e 
do Distrito Federal. 

c) A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 6 (seis) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade.  

d) O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, devendo 
incluir pelo menos 5 (cinco) horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente 
ampliado o período de permanência na escola.  

e) Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades, conforme as 
prioridades constitucionais e legais. 
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97 - A atuação do Ministério Público na seara educacional é de extrema relevância, visto que 
constitui bem jurídico consagrado pela Constituição Federal de 1988 e que visa ao pleno 
desenvolvimento da pessoa. Assim sendo, julgue os seguintes itens propostos: 

I - Na educação superior, o ano letivo regular, independentemente do ano civil, tem, no mínimo, 180 (cento e 
oitenta) dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.  

II - A União autorizará, reconhecerá, credenciará, supervisionará e avaliará, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino, assegurando processo 
nacional de avaliação, bem como baixará normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação. 

III - A União aplicará, anualmente, nunca menos de 18% (dezoito por cento) da receita resultante de impostos, 
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 20% (vinte por cento), ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas, compreendidas as transferências constitucionais na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público.  

IV - Os Municípios incumbir-se-ão de oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 
estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos 
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. 

V - Os Estados deverão assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos 
os que demandarem, definindo, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com 
a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder 
Público.  

 

A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 
b) V V F V V. 
c) F F V F F. 
d) V V F F V. 
e) V F V F F. 

 

 
 
98 - Ainda no que concerne ao direito dos cidadãos à educação, julgue as assertivas presentes nos 
seguintes itens: 

I - A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns: a carga horária mínima anual será de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 
(duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

II - O Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE) poderá financiar programas e projetos de 
educação básica relativos ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), desde que o ente 
federado que solicitar o recurso possua o respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado, bem 
como que as entidades de atendimento vinculadas tenham se submetido à avaliação nacional do 
atendimento socioeducativo, e que tenha sido assinado o Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação, sendo elaborado o respectivo Plano de Ações Articuladas (PAR). 

III - A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras: carga horária mínima anual de 
800 (oitocentas horas), distribuída por um mínimo de 180 (cento e oitenta) dias de trabalho educacional; 
atendimento à criança de, no mínimo, 5 (cinco) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a 
jornada integral; e controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência 
mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas.  

IV - Irregularidades no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e no Programa Dinheiro Direto na 
Escola - PDDE podem ser denunciadas por qualquer pessoa física ou jurídica perante o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno do 
Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

V - O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB, instituído no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, deverá destinar, pelo 
menos, 50% (cinquenta por cento) dos seus recursos anuais totais ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.  

 

Estão CORRETAS as seguintes assertivas:  
a) I – II – IV. 

b) III – IV – V. 

c) II – III – IV. 

d) II – IV – V. 

e) I – II – III. 
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99 - Acerca da proteção dos cidadãos em face do racismo, julgue os seguintes itens: 
I - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino 

sobre história e cultura afro-brasileira, e os conteúdos referentes serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 

II - De acordo com a Lei Federal nº
 
12.711/12, as instituições federais de educação superior vinculadas ao 

Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por 
curso e turno, no mínimo 55% (cinquenta e cinco por cento) de suas vagas para estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas.   

III - As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, nos concursos seletivos para 
ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 55% (cinquenta e cinco por cento) de suas vagas para 
estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas.  

IV - Em cada instituição federal de ensino superior e de ensino técnico de nível médio, as vagas para 
estudantes que cursaram integralmente o ensino fundamental em escolas públicas serão preenchidas, por 
curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, 
pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o 
último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

V - Com base no Estatuto da Igualdade Racial, o poder público garantirá a implementação de políticas 
públicas para assegurar o direito à moradia adequada da população negra que vive em favelas, cortiços, 
áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou em processo de degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica 
urbana e promover melhorias no ambiente e na qualidade de vida. 

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 

b) V F F V V. 

c) F F V F F. 

d) V V F V V. 

e) V F V F F. 
 
 

100 - Com relação às normas constantes no Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/01) e na Lei nº 
12.587/12, que versa sobre a mobilidade urbana, avalie os seguintes itens:  

I - De acordo com a Lei de Mobilidade Urbana, caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o 
deficit originado deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios 
orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras categorias de 
beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídas pelo poder público delegante. 

II - As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo poder 
público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão incorporar parcela das receitas 
alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário, assim como o índice de transferência de parcela 
dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários, e aferir o equilíbrio econômico e 
financeiro da concessão e o da permissão, conforme parâmetro ou indicador definido em contrato. 

III - O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), para a obtenção das licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do poder público municipal, será executado de forma a 
contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da 
população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 
a) adensamento populacional; b) equipamentos urbanos e comunitários; c) uso e ocupação do solo; d) 
valorização imobiliária; e) geração de tráfego e demanda por transporte público; f) ventilação e iluminação; 
e g) paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

IV - Dar-se-á a usucapião especial de imóvel urbano quando o interessado possuir como sua área ou 
edificação urbana de até 200 (duzentos) metros quadrados, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirindo-se, assim, o domínio, desde que não 
seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.  

V - As áreas urbanas com mais de duzentos metros quadrados, ocupadas por população de baixa renda para 
sua moradia, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os 
terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.  

 
A alternativa que contém a sequência CORRETA, de cima para baixo, considerando V para 
verdadeiro e F para falso, é:  

a) F V F V V. 

b) V V F V V. 

c) V V V F F. 

d) F F V F F. 

e) V F V F F. 

 


